
Estado do Pará 
	 (~àGOVERNO MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS Eis.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 	#r) 

EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRI0 N° 212016-004SEMOB 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio do SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS , 
mediante a Comissão de Licitação devidamente designada, leva ao conhecimento dos 

interessados que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, que 
será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada a preço GLOBAL, de acordo com a Lei n.°  

8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e Lei Complementar Municipal n° 009/2016 
assim como nas demais normas vigentes aplicáveis ao caso, para atender o objeto constante deste Edital, 
mediante as condições a seguir estabelecidas: 

LOCAL: MORRO DOS VENTOS-S/N-BEIRA RIO II-PARAUAPEBAS/PA 

DIA: 05 de Julho de 2016. 

HORÁRIO: 10:00 horas. 

1. DO EDITAL 

1.1 - São partes integrantes deste Edital: 

1.1.1 - Anexos: 

Anexo 1 - Quadro de itens e quantidades e composição. 
Anexo II - Memorial Descritivo, composto por; 

Quadro de quantidades e preços 
Cronograma Físico 
Cronograma Financeiro 
Planta 
Planilha de encargos de mão de obra 

Mexo III - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo IV - Modelo de Declarações 

Anexo IV.a - Declaração que não emprega menor 
Anexo 1V.b - 

Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Porte 
Anexo [V.c - Modelo de declaração de visita técnica emitida pela licitante 

Anexo V - Modelo de Credenciamento Específico. 
Anexo VI - Minuta do Contrato. 
Anexo VII - Modelos de Quadros RO. 

2. DO OBJETO 

2.1 - 
A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada para reforma do prédio 

da Defensoria Municipal da Mulher, no Município de Parauapebas, estado do Pará. 
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2.2 - Localização da execução da obra: Av. Brasil, esquina com Rua J, Bairro Jardim Canadá, no 
Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

2.3 - Fonte dos Recursos: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - 1301. 04.122.2030.1014 - 
Construção, Reforma, Ampliação e Manutenção de Prédios Públicos. 

3. DA DATA, HORA E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇOS 

3,1 - Os envelopes contendo a documentação de HABILITAÇÃO (Envelope N° 01) e PROPOSTA DE 
PREÇOS (Envelope N° 02) deverão ser entregues até às 10:00 h do dia 05 de Julho de 2016, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, localizada na Coordenadoria de Licitações e Contratos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, situada no MORRO DOS VENTOS SfN, BAIRRO 
BEIRA RIO H. 

3.2 - Não havendo expediente na data marcada ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a entrega dos referidos envelopes dar-se-á no primeiro dia útil 
subsequente, à hora e local já estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão de Licitação em 
sentido contrário. 

3.3 - A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará pelos envelopes que, por ventura, não 
cheguem na hora e local determinados no item 3.1 deste Edital. 

3.4 - Não serão aceitos e considerados documentos apresentados em desconformidade às condições 
definidas neste Edital. 

3.5 - É facultado o envio dos envelopes via correio ou qualquer outro meio postal. 

3.6 - Não serão aceitos, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, salvo sob a condição 
de ouvinte. 

3.7 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento, em substituição aos 
requeridos neste Edital e seus anexos. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Somente poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
constantes deste Edital e seus anexos, bem como quanto à documentação mencionada nos artigos 27 a 31, 
da Lei n° 8.666/93 e estarem devidamente cadastrados até o 30  (terceiro) dia anterior à data do recebimento 
das propostas, através do CRC (certificado de registro cadastral) vigente. 

4.2 - Será admitida a participação de consórcio, desde que atendidas às condições previstas no art. 33, da 
Lei N° 8.666/93, e nas estabelecidas neste Edital. 

4.2.1 - Cada consorciado deverá atender individualmente aos quesitos de habilitação previstos no 
item 6.2 deste Edital e apresentar todos os documentos exigidos, na proporção de sua particil 
consórcio. 

4.2.2 - A licitante líder do consórcio deverá apresentar o instrumento de constituiçã 
compromisso de constituição, o qual não deverá revelar dados contidos na proposta técnica ou na 
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de preços, ainda sigilosos por ocasião do credencíamento dos participantes. O instrumento de constituição 
ou de compromisso de constituição do consórcio deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

4.2.2.1 - Indicar a licitante líder do consórcio, obedecidos aos dispostos no art. 33, inciso II e § 
1 0, da Lei N° 8.666/93, que será responsável perante a PREFEITURA MIJNIICIPAI. DE 
PARAUAPEBAS, pelo cumprimento das obrigações das consorciadas. 

4.2.2.2 - Conferir á líder amplos poderes para representar as consorciadas e as subcontratadas 
no procedimento licitatório e no contrato, receber o pagamento pela execução da obra, dar quitação, 
responder administrativamente e judicialmente, inclusive receber notificações, intimações e citações. 

4.2.2.3 - Regular a responsabilidade de cada consorciada quanto ao cumprimento das 
obrigações contratuais e/ou técnica, devendo as integrantes do consórcio serem, obrigatoriamente, 
responsáveis solidariamente pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes do procedimento 
licitatório e do contrato; e 

4.2.2.4 - Se constituído por instrumento particular, deve a assinatura e firma de todos os seus 
participantes serem reconhecidas em cartório. 

4.2.3 - Caso sejam vencedoras desta licitação, as licitantes consorciadas são obrigadas a promover, 
antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido no item 4.2.2 deste Edital. 

4.2.4 - A liderança do consórcio somente poderá ser modificada por fato superveniente e desde que 
expressamente autorizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

4.2.5 - Não será permitida a participação de uma mesma licitante consorciada em mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

4.2.6 - Responderão solidariamente todos os integrantes, pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na execução da obra e do contrato; 

4.2,7 - Todos os integrantes do consórcio são responsáveis solidários pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na execução do contrato. 

4.3 - Não poderão participar desta licitação: 

4.3.1 - Licitante que esteja respondendo processo de falência, recuperação judicial, dissolução ou 
liquidação. 

4.3.2 - Licitante que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, esteja 
suspensa de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAl DE 
PARAUAPEBAS ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, não tendo sido ainda reabilitadas. 

4.3.3 - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica. 

4.3.4 - Servidor ou dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

Morro dos Ventos Quadra Especial, SIN. 
PARAIJAPEBAS - PA— CEP 68.515-000 

wpri 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 FIsSi'cJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 \t' rvP 

4.3.5 - Licitante cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativos ou administrativos ou sócios sejam funcionários, empregados ou ocupantes de 
cargo comissionado da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

4.4 - A participação da licitante na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os 
termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado ao disposto no do art. 41, da Lei 

8.666193. 

4.4.1 - A licitante deverá apresentar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para 
subcontratação de parte da obra, admitido o percentual mínimo de 10% (dez por cento) e máximo de 30% 
(trinta por cento). Vedada, assim, a sub-rogação completa ou da parcela principal da contratação, incluindo-
se ainda os itens de maior relevância estabelecidos neste Edital. 

4.4.1.1 - deverá ser dada preferência às Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sediadas 
localmente, quando existentes, podendo, em caso contrário, serem ampliadas às estabelecidas na região. 

S. DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL 

5.1 - Cada licitante far-se-á representar perante a Comissão Permanente de Licitação por apenas 01 (uma) 
pessoa, admitindo-se como representante legal pessoa com poderes de gerência ou habilitada por meio de 
procuração ou credenciamento, com firma reconhecida em cartório do subscritor. 

5.2 - A instituição de representante legal perante a Comissão Permanente de Licitação será realizada no ato 
da entrega do envelope HABILITAÇÃO, no local, data e horário indicados no subítem 3.1 deste Edital, 
ocasião em que o representante se identificará aos membros da Comissão Permanente de Licitação, 
entregando-lhes cópias autenticadas em cartório ou originais e as cópias, que serão autenticadas por 
membro da Comissão Permanente de Licitação, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, da cédula 
de identidade e dos documentos mencionados nos subitem 5.3 e 5.4 infra, os quais serão analisados quando 

do início da sessão de abertura. 

5.3 - Quando o representante legal for pessoa com poderes de gerência, deverá ser apresentada, na forma do 
subitem 5.2, aos membros da Comissão Permanente de Licitação, o documento de constituição/alteração da 

licitante e a cédula de identidade, a fim de comprovar a qualidade como representante legal. 

5.4 - Quando o representante legal for pessoa habilitada por meio de procuração ou credenciamento, deverá 
entregar, ainda, aos membros da Comissão Permanente de Licitação, os documentos exigidos no item 53, 

obedecendo ao disposto no subitem 5,2, bem como do documento de credenciamento, redigido na forma do 
Anexo V deste Edital, ou de instrumento particular de procuração outorgado pela licitante, com firma 
reconhecida do subscritor e com a previsão de outorga de amplos poderes de representação, inclusive com 
poderes específicos para interposição e desistência de recurso e para o recebimento de intimações, devendo 
constar o endereço, telefone e e-mail para envio das intimações e devendo o subscritor da procuração estar 

devidamente identificado. 

5.5 - A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 5.2 a 5.4 não inabilitará 
a licitante, mas impedirá o representante legal de se manifestar, realizar apontamentos sobre as outras 
concorrentes e de responder pela licitante, ou seja, as pessoas que não comprovarem possuir poderes para 

representação legal dos licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes. 

5.6 - Para se utilizar dos beneficios previstos na IX N°  123/2006, a licitante enquadrada como MEfEPP 
apresentar uma Declaração de Enquadramento como Microenipresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme 
LV.B que consta dos ANEXOS deste Edital. A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou 
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utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como a apresentação de 
Declaração falsa, ocasionará ao declarante as penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 - As licitantes interessadas deverão entregar, no dia, horário e local fixados neste Edital, os envelopes 
N° 01 - HABILITAÇÃO e N° 02 - PROPOSTA DE PREÇO fechados, indevassáveis, com a seguinte 
identificação na parte externa: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N° 212016-0045EMO8 
DATA E MORA: 
RAZÃO SOCIAL: 
ENVELOPE N°01- HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-004SEMOJ3 
DATA E HORA: 
RAZÃO SOCIAL: 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.1.1 - Deverão constar nos envelopes N°01 - HABILITAÇÃO e N°02 - PROPOSTA DE PREÇO 
os documentos especificados, respectivamente, nos subitens 6.2 e 6.3. 

6.1.2 - Os envelopes deverão estar lacrados e rubricados, sendo abertos somente em público pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação, na data e hora determinada para o certame. 

6.1.3 - Todos os documentos do interior dos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO e N° 02 - 
PROPOSTA DE PREÇOS deverão estar encadernados, rubricados pelo representante legal da licitante e 
organizados sequencialmente, conforme apresentado nos subitens 6.2 e 6.3. 

6.1.4 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes N°01 - HABILITAÇÃO e N°02 - PROPOSTA 
DE PREÇOS, não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o disposto na condição 8.7. 

6.2 - DO ENVELOPE N°01- HABILITAÇÃO 

6.2.1 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

6.2.1.1 - CRC (certificado de registro cadastral) vigente, expedido pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, através da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

6.2.1.1.1 - A licitante que apresentar o CRC vigente fica dispensada de entregar os 
documentos relativos à habilitação jurídica, conforme listado nos subitens abaixo: 

a) Cédula (s) de identidade 

- Do (s) representante (s) legal (is) da empresa, incluindo os sócios ou; 

- Da pessoa fisica, se for o caso. 
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b) Registro comercial, no caso de empresa individual, 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; ou 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2.1.2 - Documentos referentes às alterações realizadas após a expedição do CRC vigente da 
licitante. 

6.2.2 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

6.2.2.1 - Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas - CNPJ. 

6.2.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes da Fazenda estadual e da Fazenda 
municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente e compatível ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto a ser contratado. 

6.2.2.3 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 

6.2.2.4 - Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

6.2.2.5 - Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, demonstrando a inexistência de 
débitos inadimplidos, ou seja, a certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), fornecida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho. 

6.2.3 - Documentação Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

6.2.3.1 Termo de Recebimento de Garantia da Proposta emitido pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas - A licitante deverá prestar garantia no valor correspondente a 1% (um 
por cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma das modalidades previstas no art. 
31, inciso 111, da lei n° 8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes: 

6.2.3.2 - Caução em dinheiro ou Título da Dívida Ativa Pública 

6.2.3.2.1 - Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valorps' 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
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6.232.2 - Se a opção da garantia for CAIJCÂO EM DINHEIRO, o licitante deverá 
recolher o valor exigido como garantia mediante Depósito em qualquer uma das 
seguintes contas: Banco do Brasil: Ag: 3245X, c/c: 110100-5, Bradesco: Ag: 2008-7, 
dc: 3801-6, Basa: Ag: 117-1, c/c: 202000-8, Caixa econômica: Ag: 3145, c/c 4-0, 
Banpará: Ag: 43, c/c: 170003-0 em nome da Prefeitura Municipal de Parauapebas/PA. 

6.2.3.2.2.1 - Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida 
por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Parauapebas, estado 
do Pará, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da proposta (caso a licitante desista 

de cumprir com o valor proposta), com o prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além 
do prazo final de validade da proposta. 

6.2.3.2.2.2 - Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no 
original, emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, estado do Pará, com o prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do 
prazo final de validade da proposta. 

6,2.3.2.2.3 - Em todas as modalidades de garantia, o licitante deverá apresentar o comprovante 
de recolhimento da garantia de manutenção de proposta à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, localizada na Secretaria Municipal de Fazenda, até às 13h00min (treze) horas do dia 
útil anterior à data da sessão pública da licitação, para obtenção do TERMO DE 
RECEBIMENTO DA GARANTIA exigido no item 6.2.11, caso esteja em conformidade com 
as exigências deste edital. 

6.2.3.3 - A garantia prestada, só será liberada após a decisão que inabilitar ou desclassificar a 
licitante, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de habilitadas e 
classificadas, após a adjudicação e homologação do seu objeto. Exceto a do vencedor, cuja, a 
devolução ocorrerá após a assinatura do contrato, podendo ser retida e reforçada como garantia do 
contrato. 

6.2.3.4 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a 
variação, ocorrida no período, do INDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA 
- IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha 
substituir. A boa situação financeira será avaliada pelos Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

LO = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

SG= 	ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
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6.2.3.5 - Os índices deverão ser demonstrados por cálculos efetuados por contador ou técnico 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), comprovado através da Certidão de 
Regularidade do profissional que elaborou a peça contábil, os quais deverão ser extraídos do balanço 
patrimonial e das demonstrações de resultado devidamente registrados no órgão competente na forma da 
legislação vigente. A não apresentação dos índices não é motivo de inabilitação, obrigando a CPL a efetuar 
os cálculos para obtenção dos índices previstos no item 6.2.3.4. 

a) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, 
devendo vir acompanhados ainda dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário ou 
do Termo de Autenticação emitido por Programa Validador e Assinador (PVA), para as 
licitantes que fazem escrituração por meio do SPED, obedecidas as disposições comidas na 114 n° 
11/2013 - DREI. Poderá, também, ser apresentada cópia da publicação em jornal ou Diário 
Oficial, devidamente autenticada. 

6.2.3.6 - O balanço e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu 
termo de abertura, documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, do 
livro diário que deu origem ao Balanço Patrimonial. Poderá, também, ser apresentada cópia da publicação 
em jornal, devidamente autenticada. 

6.2.3.7 - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica. 

6.2.4 - Documentação Relativa à Qualificação Técnica 

6.2.4.1 - Comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu (s) responsável (is) 
técnico (s) detentor (es) de acervo (s) técnico (s) capaz (es) de habilitá-la nesta licitação, junto ao 
CREA/CAU da sede da licitante, até a data prevista para entrega da proposta. No caso de licitantes 
domiciliadas em outros estados, o certificado de registro emitido pelo CREAICAU da respectiva 
região de origem deverá conter o visto do CREAICAU-PA somente quando da assinatura do contrato 
(averbação). 

6.2.4.2 - Comprovação de capacidade técnica-profissional do (s) Responsável (is) Técnico (s) 
da licitante, através de atestado e certidão de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente anotado/registrado pelo CREA/CAU. 

6.2.4.2.1 - A certidão de acervo técnico - CAT e o atestado de capacidade técnica profissional, 
deverá conter as informações relativas às características técnicas e complexidades tecnológicas 
similares ao objeto licitado, nome do(s) profissional (is), responsável (is) pela execução das 
obras, quantificação principal, local e período de execução, ou seja, informações suficientes e 
claras para a devida comprovação. 

6.2.4.2.2 - Para efeitos da comprovação técnica-profissional exigidos no item 6.2.4.2.1 acima, 
as parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo são as seguintes: 

[TEM DESCRIÇÃO M. QUÃr4T. 

2 REVESTBIEN'TO 
2.6 Reveslimeato ceránico de piso 

87,00 

3 P[NTURA 

3 1 Acrílica semi-brilho c' musa a selador — interna 	esterna (2 deneos) m' 1 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PÁ - CEP 68.515-000 

wpn 



Estado do Pará 	 1rcq 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAIJAPEBAS 	
Fis. _9t5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
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6.2.4.2.3 - Deverá a comprovação demonstrar que a execução da obra é compatível com os 

quantitativos exigidos na planilha orçamentária do objeto licitado. 

6.2.4.2.4 - A comprovação de vínculo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s) certidão (ões) 
de acervo técnico - CAT e do atestado (s) de capacidade técnica profissional com a licitante 

será feita através da apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a 
licitante como contratante, do contrato social da licitante em que conste o (s) profissional (is) 
como sócio (s), do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do (s) 
profissional (is) detentor (es) do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração 
de anuência do profissional. Assim, caso a licitante não tenha vínculo formal atualmente, 

poderá apresentar declaração de contratação futura. 

6.2.4.2.5 - Os atestados e/ou certidões referentes a projeto, fiscalização, supervisão, 
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão consideradas 

válidas para atendimento à qualificação técnica. 

OBS: O (s) licitante (s) deverá (ão) apresentar, preferencialmente somente o(s) atestado(s) 

e/ou certidão (ões) necessário(s) e suficiente(s) para a comprovação do exigido, grifando com grifar 

com marca texto 
os itens que comprovarão as exigências para melhor visualização quando da 

análise por parte dos membros da Comissão de Licitação. 

6.2.4.3 - Declaração do (s) Responsável (eis) Técnico da licitante que aceita participar da 
presente licitação na qualidade de executor do objeto do contrato, comprometendo-se a conduzir os 

serviços de maneira efetiva e em tempo integral. 

6.2.4.4 - Atestado de Visita Técnica emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
1'ARAUAPEBAS ou declaração formal, obedecido ao disposto no subitem 6.2.6 deste Edital, de 

inteira responsabilidade da licitante, sob as penalidades da Lei e deste Edital, assinada pelo (s) 

responsável (eis) técnico (s) capaz (es) de habilitá-lo nesta licitação e devidamente credenciado, 
conforme anexo V deste Edital, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não se 
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras 

com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

6.2.5 - Do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 70 da Constituição Federal: 

6,15.1 - Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Anexo IV deste Edital, para fins ainda do disposto no 

inciso V, do art. 27, da Lei N°8.666193, acrescida pela Lei N°9.854, de 27 de outubro de 1999. 

6.2.6 - Da visita aos locais de execução da obra e dos serviços e das informações técnicas: 

6.2.6.1 - Os licitantes interessados poderão realizar visita técnica nos locais ond 
executada a obra e/ou os serviços, por intermédio de pelo menos um de seus responsáveis té 

i3ico 
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para tomarem conhecimento de todas as informações com o profissional da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS responsável pelo acompanhamento na visita técnica e que 
emitirá o atestado de visita, e também das condições de execução para o cumprimento das obrigações 
objeto desta licitação. 

6.2.6.2 - A visita aos locais onde serão executados a obra e/ou os serviços poderá ser realizada 
até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a data de abertura do envelope N° 01 - HABILITAÇÃO, 
devendo a licitante contatar a Coordenadoria de Licitações e Contratos da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pelos telefones (94) 3327-742013356-3482 ou através de 
protocolo, durante o horário de expediente, ou seja, das 08:00h às 14:00h, para agendar a visita. 

6.2.6.3 - A visita técnica deverá ocorrer no período de 08:00h às 11:00h, devendo sair da 
Coordenadoria de Licitações e Contratos, para que o (s) responsável técnico da licitante tome 
conhecimento de todas as peculiaridades inerentes à mesma. 

6,2.6.4 - Caso a licitante, através do (s) responsável (eis) técnico (s), não queira realizar a 
visita técnica até o dia estipulado, esta poderá apresentar declaração, conforme citado no item 
6.2.4.4, em substituição ao atestado de visita a ser emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL E 

PARAUAPEBAS. A licitante assume total responsabilidade, sob as penalidades da lei e deste Edital, 
pela declaração a ser apresentada pelo (s) seu (s) responsável (eis) técnico (s). 

6.2.6.4.1 - Tendo em vista a faculdade da realização de visita técnica, as licitantes não 
poderão alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como 
justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência desta licitação. 

6.2.6.5 - Documentos necessários para a visita técnica: 

a) Carta de credenciamento, conforme anexo V deste Edital; 

b) Cópia da carteira do CREÁICAU do (s) responsável (is) técnico (s) pela visita técnica; 

c) Cópia da certidão emitida pelo CREA/CAU onde consta o nome do RT, que deve ser o (s) 
responsável (is) técnico (s) da licitante. 

6.2.7 - Observações: 

6.2.7.1 - Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar qualquer um 
dos documentos exigidos acima. 

6.2.7.2 - Toda documentação a ser emitida pela licitante deverá ser datada e assinada por seus 
(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado (s) e comprovado (s). 

6.2.7.3 - Os documentos referidos nos subitens anteriores, relativos à habilitação, deverão ser 
apresentados por fotocópias, exceto fax, as quais só terão validade se autenticadas por cartório 
competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação, mediante a apresentação dos 
documentos originais ou por publicação em órgão de imprensa oficial. 

6.2.7.3.1 - A autenticação dos documentos, relativos à habilitação, pelo membro da Comissã 
Permanente de Licitação, que puderem ser entregues sob a forma de fotocópia, somente s á 

/ 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 	 / 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 

wpri 



Estado do Pará 	 7cr 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 ( Fis.Q 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 Ç) 

feita até às 14:00h do 2° (segundo) dia útil que anteceder à data de entrega dos envelopes 
desta licitação, na Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

6.2.7.3.2 - A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento apresentado em fotocópia, sempre que houver dúvida ou julgar 
necessário. 

6.2.7.4 - Os membros da Comissão Permanente de Licitação efetuarão consultas junto aos 
sítios dos órgãos emissores das certidões para fins de habilitação da licitante, confirmando, ainda, a 
autenticidade dos documentos extraídos pela internet. 

6.2.7.5 - Procedida às consultas, serão dadas as autenticidades através de carimbo, 
devidamente assinada por um dos membros da Comissão Permanente de Licitação. 

6.2.7.6 - Os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também 
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

6.2.7.7 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos. 

6.2.7.8 - A licitante, que for isenta do cumprimento de alguma das exigências habilitatórias, 
deverá apresentar cópia autenticada do ato, decreto ou publicação em imprensa oficial, concedendo a 
isenção. 

6.2.7.9 - As informações contidas nos documentos anteriormente citados estarão sujeitas à 
comprovação mediante diligência, nos termos do art. 43, § 3°, da Lei N°8.666/93. 

6.2.7.10 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação 
deverão estar: 

6.2.7.10.1 - Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o endereço 
respectivo: 

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

6.2.7.10.2 - Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do 
envelope HABILITAÇÃO, documentos que não tenham prazo estabelecido pelo órgão 
expedidor, exceto documentos que tenham prazo de validade indeterminado. 

a) Não se enquadram no prazo, de que trata o item anterior, os documentos que, 1 
natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso dos atestados de 
responsabilidade técnica. 
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6.2.7.10.4 - Em cópias legíveis e sem rasuras. 

6.2.7.10.5 - Cujas datas estejam legíveis e sem rasaras. 

6.2.7.11 - Após examinados os documentos apresentados para efeito de habilitação das 
licitantes, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências deste ato 
convocatório. 

6.3 - DO ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 

63.1 - A proposta de preços contida no Envelope N° 02, deverá ser apresentada na forma e requisitos 
indicados nos subitens a seguir: 

6.3.1.1 - Proposta em 1 (uma) via, conforme Anexo III deste Edital, impressa ou datilografada, 
datada do dia fixado para a entrega dos envelopes, rubricada em todas as suas páginas, carimbada e 
assinada na última pelo representante legal identificado, sem rasuras, borrões, emendas, acréscimos, 
ressalvas ou entrelinhas, redigida em português (permitindo o uso de expressões técnicas de uso comum 
em outra língua -jargão), especificando o objeto de forma clara e inequívoca. 

6.3.3.1.1.1 - A proposta comercial, composição de custos unitários, composição de encargos 
sociais, composição de BDI e Cronogramas Físico e Financeiro nos termos dos artigos 7° e 14 da Lei n° 
5.19411966 e da Resolução n° 282/1983-CONFEA, deverão necessariamente ser assinados pelo 
representante legal da empresa e por Engenheiro responsável técnico da empresa, registrado no CREA, 
com identificação e numero do seu registro. 

6.3.1.2 - Folha de identificação da licitante, contendo: razão social, CNPJ, Inscrição 
Distrital/Estadual/Federal, nome do responsável/contato, banco, agência e o número da conta corrente da 
licitante, para a qual deverá ser emitida a ordem bancária, endereço completo, número de telefone e fac-
símile, sítio da internet e endereço eletrônico (se aplicável). 

6.3.1.3 - Valores unitário, total e global da proposta, obrigatoriamente, expresso em planilhas para 
cada serviço, e para cada unidade, contendo no mínimo os itens descritos no Anexo - Planilha de 
Formação de Preços cotados em moeda nacional (R$), em algarismo e por extenso, de preferência, sendo 
que: 

a) Conterá indicação do valor unitário por categoria de serviço englobando todas as despesas com 
tributos, impostos, contribuições fiscais, para-fiscais ou taxas, discriminado, referindo-se somente à 
uma unidade de cada item de serviço. 

b) Deverão ser apresentadas as composições unitárias dos itens constantes na Planilha de Formação 
de Preços, bem como a apresentação do cálculo do BDI - Beneficios e Despesas Indiretas. 

c) A licitante deverá identificar e qualificar em sua proposta a(s) empresa(s) a ser(em) 
subcontratada(s), nos termos dos itens 4.4.1 e 4.4.1.1, bem como a descrição dos serviços e bens a 
serem subcontratados, com seus respectivos valores. 

c.l) não se aplica esta exigência quando a proponente já for Mícroempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte sediada local ou regionalmente; Ou quando a proponente for consórcio ou 
sociedade de propósito específico, compostos em sua totalidade ou que tenham em sua 
composição Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sediadas local ou regionalmente, 
respeitado o percentual a ser subcontratado determinado neste edital e observado o disposto zb 
artigo 33 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. ( ( 
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d) Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Havendo 
discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá, sempre, o menor valor. 

e) A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de classificação será da 
exclusiva e total responsabilidade da licitante. 

fl A composição unitária deverá apresentar os consumos previstos nas normas técnicas 
vigentes, atender as especificações técnicas deste edital, apresentar preços compatíveis com o 
mercado e expressar unitariamente cada item planilhado. 

6.3.1.4 - Deverá ser apresentado, Cronograma Físico e Financeiro. 

6.3.1.5 - Ocorrendo erros de formação de preços unitários, bem como à expressão de valores 
monetários incompatíveis com o mercado a proposta será desclassificada. 

6.3.1.6 - Ocorrendo a apresentação de consumo de materiais e serviços incompatíveis com a 
obra exigida, a proposta será desclassificada. 

6.3.1.7 - Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data da abertura dos envelopes. 

6.3.1.8 - DECLARAÇÃO da licitante de que na sua proposta, os valores apresentados 
englobam todas as despesas com tributos, impostos, contribuições fiscais, para-fiscais ou taxas, que 
incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta 

licitação. 

6.3.1.9 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta 
apresentada, tanto no que se referem às condições, prazo ou quaisquer outras que importem em 
modificação nos seus termos originais. 

6.3.1.10 - Não se admitirá proposta que apresente preços unitários ou total simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos. 

6.3.1.11 - Os preços deverão ser correntes de mercado, conforme estabelece o inciso IV, do 

art. 43, da Lei N° 8.666193, cujos parâmetros são as cotações de preços efetuadas pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS na fase do procedimento interno. 

6,3.2 - Não serão levadas em consideração propostas enviadas via telex, telegrama, e-mail ou fac-

símile. 

6.3.3 - As propostas que apresentarem rasuras, emendas ou contradições no seu texto, serão 
consideradas irregulares quando não ressalvadas as correções necessárias pelo responsável da licitante, 
sobre sua rubrica, antes da abertura das mesmas. 

6.3.4 - Será de inteira responsabilidade da licitante contratada, qualquer custo que não tenha sido 
incluído em sua planilha ou com valores inferiores aos necessários para o cumprimento 
assumida, excluindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS de qualquer 
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assim como não serão considerados para majoração dos preços, porquanto serão havidos como neles 
incluídos. 

6.3.5 - A licitante proponente não poderá modificar os preços ou as condições da sua proposta, sob a 
alegação de insuficiência de dados e informações sobre os serviços licitados e/ou condições locais 
existentes ou, ainda, de qualquer lapso na obtenção de dados. 

6.16 - A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo do ANEXO III e acompanhada 
dos seguintes quadros, devidamente preenchidos, constantes do ANEXO VII, integrante deste Edital: 

6.3.6.1 - P0 - 1 (CRONOGRAIvIA FÍSICO): relacionar as atividades descritas no "Plano de 
Trabalho", quantitativos previstos a executar por atividade, mês a mês, e com totais para cada 
atividade, e com suas metodologias e interdependências. 

6.3.6.2 - P0 - II (CRONOGRAMA FINANCEIRO): obedecendo às atividades, prazo e 
composição do "Cronograma Físico", com desembolso e quantitativo previstos mês a mês, observado 
o prazo de execução da obra descrito nos itens 18 e 20 deste Edital. 

6.16.3 - P0 - III (COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS): a licitante deverá apresentar o 
detalhamento das composições de preços unitários. 

6.3.6.4 - P0 - IV (PLANILHA DE ORÇAMENTAÇÃO DE OBRAS): com clareza e sem 
rasuras, contemplando, no mínimo, os dados constantes da Planilha de Preços Básicos, integrante 
deste Edital. 

6.3.6.5 - P0- V (DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS). 

6.3.6.6 - P0- VI (DETALHAMENTO DO BDI). 

6.3.6.7 - No preenchimento do Quadro P0 - VI - Detalhamento do BDI, a licitante proponente 
deverá considerar todos os impostos e taxas, conforme previsto na legislação vigente, ou seja, 
aplicado sobre o preço de venda da obra. 

6.3.7 - Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam expressamente indicados 
na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 

6.3.8 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade referida a todas as licitantes, por 
igual prazo, no mínimo. 

6.3.9 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes N° 
01 - HABILITAÇÃO e N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS, sem a solicitação de prorrogação de prazos ou a 
convocação para celebração do contrato, respectivamente, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos. 

6.3. 10 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

7. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAIJAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 

wpn 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Fis.____ 

7.1 - No dia, local e hora designados neste Edital, na presença do (s) representante (s) legal (is) da (s) 
licitante (s) e de demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação iniciará 
os trabalhos, examinando os envelopes N° 1 - HABILITAÇÃO e N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS, os 
quais serão rubricados pelos seus membros e por todos os representantes legais credenciados das licitantes, 
procedendo a seguir a abertura dos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO. 

7.2 - Os documentos contidos nos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO serão conferidos, examinados, e 
rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como por todos os representantes 
legais credenciados das licitantes. 

7.2.1 - Abertos os envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO, a Comissão Permanente de Licitação, a seu 
juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome dos 
habilitados e dos inabilitados. 

7.3 - Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, esta será suspensa, 
designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será publicado na Imprensa Oficial, para 
conhecimento de todos participantes. 

7.4 - Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 
obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-la posteriormente, tanto os proponentes que não 
compareceram como os que, mesmo tendo comparecido, não consignaram em ata os seus protestos. 

7.5 - Os envelopes N°02 - PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes inabilitadas ficarão à disposição dos 
licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos, após a publicação na Imprensa Oficial, junto à Comissão 
Permanente de Licitação, os quais serão devolvidos mediante recibo. 

7.6 - Os envelopes N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes habilitadas serão abertos em 
momento subseqüente à habilitação no mesmo local de abertura dos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO 
pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, desde que haja renúncia expressa de todos os 
proponentes de interposição de recursos de que trata o inciso 1, alínea "a", do art. 109, da Lei N° 8.666/93. 
Havendo interposição de recurso, nova data de abertura dos envelopes N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
será comunicada às proponentes por meio de publicação na Imprensa Oficial, após julgado o recurso 
interposto ou decorrido o prazo sem interposição. 

7.7 - As propostas contidas nos envelopes N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS serão examinadas e 
rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como por todos os representantes 
legais credenciados das licitantes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços. 

7.8 - Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 
obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente tanto as proponentes que não 
tiverem comparecido como os que, mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos. 

7.9 - Ocorrendo a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não podendo ser realizada no dia, será 
publicada na Imprensa Oficial a data da divulgação do resultado pela Comissão Permanente de Licitação. 

7.10 - Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de 
nova documentação, ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação o 
desclassificação. 
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S. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 - No julgamento das propostas classificadas por atender aos aspectos documentais explicitados no item 
"Envelope N° 01 - HABILITAÇÃO", atendidas as condições prescritas neste Edital, será adotado o critério 
de MENOR PREÇO GLOBAL, entendendo-se como tal o valor total da proposta, sendo a adjudicação 
efetuada a uma única licitante. 

8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, obedecido ao disposto no § 2°, do art. 30, da Lei 
8.666/93, 

modificada pela Lei 8.883/94, o desempate se fará, obrigatoriamente por sorteio, em ato público, 
para o qual todas as licitantes serão convocados. 

8.3 - Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante ou o mesmo tenha sido declarado 
inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem 
prejuízo das sanções legais cabíveis. 

8.4 - Serão desclassificadas as propostas que: 

8.4.1 - Não atenderem às exigências deste Edital. 

8.4.2 - Apresentarem valor global superior ao orçamento estimado ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

8.4.2.1 - Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

I. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para execução da obra; ou 

H. Valor orçado para a execução da obra é de R$ 111.319,96 (cento e onze mil trezentos e dezenove 
reais e noventa e seis centavos). 

8.4.3 - Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na planilha orçamentária elaborada 
pela PREFEITURA MTJNJCJp44.j 

DE PARAUAPEBAS, conforme Anexo 1 - Quadro de itens e quantidades. 

8.4.4 - Não apresentarem qualquer dos quadros citados na condição 6.3.6. 

8.5 
- Tem-se como limite estabelecido para a presente licitação o valor estimado, conforme item 8.4.2,1, item II. 

8.6 - Serão considerados inexequíveis os preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles 
que não atenderem ao disposto no inciso II, do art. 48, da Lei 8 .666/93. 

8.7 - As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas possuírem erro de forma ou 
inconsistências, serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação, visando a sanar falhas formais, conforme indicado abaixo: 
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8.7.1 - Discrepâncias entre os preços unitários e totais: Prevalecerão os preços unitários e, 
havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

8.7.2 - Erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: O produto será 
corrigido devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço 
total. 

8.7.3 - Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: Será retificado, 
mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto. 

8.7.4 - Erro de adição: Será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado. 

8.73 - Verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de 
qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar 
no menor valor. 

8.8 - O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no item 
8.7, sendo o valor resultante o que constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções 
procedidas, sua proposta será rejeitada. 

8.9 - Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pelos membros da Comissão de Licitação, 
necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, 
emendas ou rasuras. 

8.10 - O resultado do julgamento das propostas será afixado no Quadro de Avisos da PREFEITURA 
MUNICIPAL. DE PARAUAPEBAS e publicado na Imprensa Oficial. 

9. DO DESEMPATE 

9.1 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual 
todas as licitantes serão convocadas. 

10. DOS RECURSOS 

10.1 - Das decisões tomadas pela Comissão de Licitação caberão recursos previstos no art.109, da Lei N° 
8.666/93, interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação do ato ou lavratura da ata, nos 
casos de habilitação ou inabilitação, julgamento das propostas, anulação ou revogação desta licitação, 
mediante petição datilografada e devidamente arrazoada, subscrita pelo representante da recorrente, 
constituído na forma prevista no item 5 - DO CREDENCJAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
LICITANTE - deste Edital, 

10.2 - Os recursos deverão ser protocolados por escrito na Coordenadoria de Licitações e Contratos, no 
horário de expediente, das 08:00h às 14:00h, não sendo aceitos, de forma alguma, recursos interpostos fora 
do prazo. 

10.3 - Para efeito do disposto no § 5° do art. 109 da Lei n.° 8.666/93, ficam os autos desta licitação com 
vista franqueada aos interessados. 

10.4 - Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
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10.5 - Os recursos serão dirigidos à Comissão de Licitação e findo o período previsto na condição anterior, 
impugnado ou não o recurso, a Comissão de Licitação poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informados, à autoridade competente do 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

10.6 - Quaisquer argumentos ou subsídios concementes à defesa da licitante que pretender modificação 
total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 

11. DO TIPO DE LICITAÇÃO 

11.1-Trata-sede TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, enquadrada no § 1°, inciso 1, do art. 45, da 
Lei N° 8.666/93, 

12. DA ADJUDICAÇÃO 

12. A execução das obras correspondente ao objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicada 
GLOBALMENTE, depois de atendidas as condições deste Edital. 

13. DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 - Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal previsto em 
lei, e adjudicado o objeto à licitante vencedora do certame, o mesmo será homologado pela autoridade 
competente do SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

14. DA CELEBRAÇÃO DO AJUSTE 

14.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Coordenadoria de 
Licitações e Contratos, convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei N°8.666/93. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

14.3 - É facultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAs, quando o convocado não assinar 
o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar está TOMADA DE PREÇOS, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei N° 8.666/93. 

14.4 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
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14.5 - O disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do § 2°, do art. 64, 
da Lei n.° 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, 
inclusive quanto ao prazo e preço. 

14.6 - Deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte contratadas e subcontratadas, como condição de assinatura do correspondente contrato, bem 
como ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão. 

15. DOS TERMOS Do CONTRATO 

15.1 - Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV, da Lei n.° 8.666/93, o contrato será formalizado e 
conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste Edital. 

15.2 - Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedor em sua proposta, se pertinentes à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado. 

15.3 - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666/93, combinado com o 
inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

15.4 - O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua 
assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado através 
de Termo Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no §10,  do art.57, da Lei N° 8.666/93, se 
conveniente e/ou oportuno a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, de acordo com os prazos 
e condições previstos na legislação que rege a matéria. 

15.5 - O contrato a ser firmado poderá, ainda, ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666193, 
desde que haja interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, com as apresentações das 
devidas justificativas adequadas. 

15.6 - No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), e, no caso particular de reforma de edificio ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos, conforme disposto no 
artigo 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n°8.666/93. 

15.6.1 - A licitante contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

15.6.2 - Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido neste Edital; e 

15.6.3 - Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as 
supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

15.7 - A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, notificando a contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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15.8 - Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos temos do item anterior, a Administração 
Pública poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha 
sido iniciada. 

15.9 - Os empenhos e pagamentos poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de 
pequeno porte subcontratadas, desde que haja viabilidade no sistema contábil desta Administração. 

15.10 - A responsabilidade pela qualidade técnica dos serviços subcontratados é da contratada, que tem o 
dever de gerenciar, fiscalizar e orientar a execução por parte da subcontratada, sem prejuízo do exercício do 
dever de fiscalização da Administração contratante. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.1 - Será exigida da contratada a apresentação à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
também no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua 
proposta, com validade para todo o período de vigência do contrato, mediante a opção por uma das 
seguintes modalidades: 

16.1.1 - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública (devendo estes terem sido emitidos sob a 
forma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda). 

16.1.1.1 - A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança 
em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

16.1.2 - Seguro-garantia. 

16.1.3 - Fiança bancária. 

16.2. No caso de rescisão do contrato, por culpa da licitante contratada, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a licitante por perdas e danos causados à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, além de sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

16.3 - A recusa injustificada da contratada em prestar a garantia de execução, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas e previstas neste Edital. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 - As despesas com a execução da obra objeto desta TOMADA DE PREÇOS durante a vigência do 
contrato, mediante a emissão de Nota de Empenho, correrão a cargo da dotação orçamentária Exercício 
2016, Classificação Institucional: 1301, Classificação Funcional: 04.122.2030.1014- Construção, Reforma, 
Ampliação e Manutenção de Prédios Públicos, Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e Instalações, 
Subelemento 81, no valor de R$. 

17.1.1 - As despesas dos exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à 
dotação orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAFEBAS (PA), a 
cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos. 
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18. DA EXECUÇÃO DA OBRA 

18.1 - A obra, objeto do presente Edital, deverá ser executada de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas nos Projetos Básico e Executivo citados no item 1.1 deste Edital. 

18.2 - O prazo para a execução da obra será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da ordem de serviço 

emitida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, podendo ser prorrogado através de Termo 
Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no § 1°, do art.57, da Lei N° 8.666/93. 

18.11 - O prazo para o início da execução da obra será de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da 
emissão da ordem de serviço e o da conclusão, o proposto pela contratada, se inferior ao máximo definido 
no caput desta condição. 

18.2.2 - Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente 
comunicado à FISCALIZAÇÃO DE OBRA da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

18.3 - A contratada só poderá iniciar a obra após a emissão da ordem de serviço, emitida após a assinatura 
do contrato. 

19. DO RECEBIMENTO DA OBRA 

19.1 - Concluída a execução da obra objeto deste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS irá proceder ao recebimento conforme disposto no inciso 1, do art. 73, da Lei N° 
8.666/93, da seguinte forma: 

19.1.1 - PROVISORIAMENTE, pela Fiscalização da execução da obra, mediante Termo 
Circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita encaminhada pela 
contratada à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

19.1.1.1 - Durante esta etapa, a contratada deverá efetuar a entrega de toda a documentação que 
compõe o projeto constante no caderno de encargos e na relação de documentos Previamente 
aprovada pela Fiscalização, que após a verificação, serão indicadas as correções e 
complementacões consideradas necessárias ao recebimento definitivo, bem como estabelecido o 
prazo para a execução dos ajustes. Está também a cargo da contratada o azendamento, junto aos 
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos, de vistoria com 
vistas à obtenção de licenças e regularização dos serviços e obras concluídos como laudos técnicos, 
o Habite-se, etc. 

19.1.2 - DEFINITIVAMENTE, através de servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRA, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas 
partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, necessário à observação ou à vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observados os disposto no art. 69, da Lei N° 
8.666/93. 

19.1.2.1 - Nesta etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da 
contratada para realiza çâo de nova verificação a ser feita pela Fiscalização, será procedido o 
RECEBIMENTO DEFINITIVO pelo servidor ou comissão designada, que deverá estar condicionado 
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ambiente, o laudo técnico do Corvo de Bombeiros e o HABITE-SE, além da comprovação, pela 
- -4% 	 -- 

19.2 - O objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido após cumpridas todas 
as obrigações assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS. 

19.3 - O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contado a partir do Termo de 

Recebimento Definitivo da Entrega da Obra. 

19.3 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

20. DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DA OBRA E DO CONTRATO 

20.1 - Todos os serviços referentes à execução da obra objeto desta licitação serão fiscalizados por servidor 
(es) da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, devidamente designados para este fim, por 
meio de portaria (s) específica (s), após a assinatura do contrato, com autoridade para exercer toda e 
qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da obra. 

20.1.1 - Deverá ser designado pela autoridade competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS servidor (es) habilitado (s) para realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução da obra, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

20.2 - A FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DA OBRA poderá determinar, a ônus da contratada, a 
substituição dos equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não-conformes com as 
especificações definidas em projeto (item 1.1 deste Edital), cabendo à contratada providenciar a troca dos 
mesmos no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sem direito à extensão do prazo final. 

20.3 - Compete à FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DA OBRA, conforme designada pela autoridade 
competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/ SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS, entre outras atribuições: 

20.3.1 - Verificar a conformidade da execução da obra com as normas descritas no memorial 
descritivo, plantas e planilhas orçamentárias e adequação dos procedimentos e materiais empregados à 

qualidade desejada para a obra. 

20.3.2 - Ordenar á contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com 
erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

20.3.3 - Manter organizado e atualizado o Livro Diário, a ser assinado pelo responsável técnico da 
contratada pela execução da obra e pelo (s) servidor (es) designado (s) , onde, em cada visita, deve ser 

registrado: 

20.3.3.1 - As atividades desenvolvidas; 

20.3.3.2 - As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 
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20.3.4 - Encaminhar à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS os documentos no qual 
relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à contratada. 

20.4 - As ações da FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DA OBRA não exoneram a contratada de suas 

responsabilidades contratuais. 

20.5 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do memorial descritivo e 
do projeto executivo, deverá ser sempre consultada a FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DA OBRA, 
sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada deverá ser comunicada à contratada obrigatoriamente 

de forma escrita e oficial. 

20.6 - Na FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DA OBRA serão ainda observadas as demais condições 

relacionadas na minuta de contrato. 

20.7 - o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão realizados por servidor (es) da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, devidamente designados para este fim, por meio de 

portaria (s) específica (s), após a assinatura do contrato, com autoridade para exercer toda e qualquer ação 
de orientação geral, controle e fiscalização do contrato. 

20.7.1 - Deverá ser designado pela autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
pARAUAPEBAS, em especial da Secretaria Municipal de Obras - SEMOB, servidor (es) habilitado (s) 
para realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das 
pendências da contratada com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais e na 
regularização das medições e relatórios efetuados pela FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DA OBRA. 

20.8 - A contratada deverá indicar um preposto para, se aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL 
DE 

OBRAS, representá-la durante o período de vigência do contrato. 

20,9 - As decisões e providências que ultrapassarem as competências da FISCALIZAÇÃO deverão ser 
solicitadas à autoridade competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1 - Apresentar à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, após a data de assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente a 
(cinco por cento) valor do respectivo contrato, com validade para todo o período de vigência do contrato. 

21.2 - Iniciar a execução da obra será de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da emissão da ordem de 
serviço, a ser expedida pelas autoridades competentes da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS ou 

por servidor (es) designado (s). 

21.3 - Executar a obra de acordo com as especificações e prazos determinados nos Projetos Básico e 
Executivo, como também de acordo com o cronograifla tis ico-financeiro definido no item 1.1 deste Edital. 
Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a contratada ficará sujeita à mesma 
estabelecida neste Edital, desde que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS não 

concorrido para este fato. 
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21.4 - Fornecer instalações adequadas para a fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS e propiciar o acesso aos locais será executada a obra, para verificação do efetivo 
cumprimento das condições pactuadas. 

21.4.1 - As atuações da Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS não 
eximem a contratada de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos 

serviços executados. 

21.5 - Manter o Responsável Técnico e 01 (um) Encarregado Geral em período integral durante a execução 

da obra. 

21.6 - Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI's) e coletiva 
adequados à execução da obra, bem como observar as exigências e recomendações das normas de 
segurança e executar quaisquer instalações provisórias necessárias para execução da obra, sem que seja 
imputado qualquer custo ao empregado ou à CONTRATANTE. 

21.7 - Empregar mão de obra competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente executados, 
preferencialmente do município de Parauapebas (PA). 

21.8 - Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas e 
equipamentos necessários, ficando responsável por seu transporte e guarda. 

21.9 - Manter a equipe executora da obra convenientemente uniformizada e com identificação. 

21.10 - Empregar, na execução da obra, apenas materiais de primeira qualidade, de acordo como previsto 
nos Projetos Básico e Executivo (plantas, memoriais descritivos, caderno de especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias), sob a pena de impugnação destes pela fiscalização da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

21.10.1 - Fica vedado a utilização de materiais e ou equipamentos improvisados e/ou usados, em 
substituição aos tecnicamente indicados para o fim a que se destinam, assim como não será tolerado 
adaptar peças, seja por corte ou outro processo, de modo a utilizá-las em substituição às peças 
recomendadas e de dimensões adequadas. 

21.10.2 - Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou danificados 

21.11 - Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na aplicação 
dos materiais industrializados e dos de uso especial, pois caberá â contratada, em qualquer caso, a 
responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação. 

21.12 - Proceder à substituição de materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da 
execução da obra como inadequados à execução da obra, em até 72 (setenta e duas) horas a partir da 
comunicação recebida e sem ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

21.13 - Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela Fiscalização da 
execução da obra, caso os mesmos não atendam às especificações constantes nos Projetos Básico e 

Executivo. 

21.14 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à PREFEITURAMUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua, dos se 

/ 
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funcionários ou das subcontratadas, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 

21.15 - Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições 
de uso satisfatório. 

21.16 - Executar limpeza geral, ao final da execução da obra, devendo o espaço ser entregue limpo e em 
perfeitas condições de ocupação e uso. 

21.16.1 - A obra objeto deste Edital deverá ser entregue limpo, sem instalações provisórias e livres 
de entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades, com 
todas as superficies devendo estar impecavelmente limpas. 

21.16.2 - A contratada deverá recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em 
seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações ao danificá-los. 

21.17 - Comunicar a finalização da execução da obra à Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, por escrito, para que esta possa proceder à vistoria com vistas à sua aceitação provisória. 

21.17.1 - A contratada deverá corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após a vistoria de 
recebimento provisório, providenciando toda a documentação relacionada à aprovação formal dos estudos e 
projetos nos diversos órgãos de fiscalização e controle, como o laudo de vistoria da concessionária de 
energia, das entidades de proteção sanitária e do meio ambiente, o laudo técnico do Corpo de Bombeiros e 
o HABITE-SE, além da comprovação do pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações 
fiscais incidentes sobre o objeto deste Edita], a fim de se efetuar o recebimento definitivo da obra pela 
comissão designada pela autoridade competente do SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

2 1. 18 - Prestar manutenção da obra, durante o período de garantia, a contar do recebimento definitivo pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, da seguinte forma: 

21.18.1 - Iniciar o atendimento em até 72 (horas), contado a partir da comunicação do (s) defeito (s) 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

21.18.2 - Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEHAS. 

21.18.3. - Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não sejam 
realizados dentro do prazo, a contratada ficará sujeita à multa estabelecida no item 24, deste Edital. 

21.19 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes a execução da obra por 
seus empregados, uma vez que os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

21.20 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de regularidade fiscal e 
trabalhistas exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

21.21 - Comunicar com a Fiscalização designada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
1 

por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 
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21.22 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

21.23 - Mesmo os serviços subcontratados, caso autorizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, serão de inteira responsabilidade da contratada, cabendo à mesma o direito de ação de 
regresso perante a subcontratada para ressarcimento do dano causado. 

21.24 - Outras obrigações constantes da Minuta de Contrato - Anexo VI deste Edital. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

22.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após a assinatura do contrato, compromete-
se a: 

22.1.1 - Permitir que os funcionários da contratada possam ter acesso aos locais de execução da obra. 

22.1.2 - Acompanhar e fiscalizar a execução da obra e do contrato por representante (s) devidamente 
habilitado (s) e designado (s), nos termos do art. 67 da Lei n.° 8,666/93, efetuando as medições e 
pagamentos nas condições, preços e prazos pactuados. 

22.1.3 - Notificar por escrito à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução da obra, fixando prazo para a sua correção. 

22.1.4 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais. 

22.1.5 - Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, finalizar o recebimento 
definitivo da obra, mediante condições estabelecidas neste Edital e vistoria detalhada realizada pela 
comissão designada nos termos do inciso 1, do art. 73, da Lei N° 8.666/93. 

22.1.6 - Outras obrigações definidas na minuta do contrato, constante do Anexo VI deste Edital. 

23. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

23.1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa no prazo de até 
10 (dez) dias corridos, contados a partir do adimplemento da obrigação. 

23.2 - O pagamento será efetuado à contratada através de medições realizadas de acordo com o cronograma 
fisico-financeiro constante do Projeto Executivo e nas condições de regularidade fiscal e trabalhista, 
aprovadas pela Fiscalização. 

23.2.1 - As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela 
contratada e aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes 
necessários das rejeições apontadas pela Fiscalização. 

23.2.2 - A contratada deverá apresentar no momento das medições dos serviços executados, para 
efeito de pagamento, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários referentes à execução da _ 
obra, bem como dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS, no ato da apresentação das nota 
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fiscais sob pena de pagamento de multa de 5% sobre o valor contratado, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas no contrato. Deverão ser apresentados, ainda, os documentos citados acima pela (s) 
subcontratada (s), caso esta tenha sido autorizada pela FISCALIZAÇÃO. 

23.3 - No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o 
pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

23,4 - A FISCALIZAÇÃO somente atestará as medições e liberará a nota fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas e aprovadas. 

23.5 - Os pagamentos serão efetuados por etapas executadas (os) da obra, de acordo com o cronograma 
fisico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e nas condições de 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada, aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, no período de até 30 dias 
para cada parcela da obrigação, em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária e de 
conformidade com as nota (s) fiscal (is) devidamente atestada (s) pela autoridade competente da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem 
de serviço emitida, não se admitindo em nenhuma hipótese o pagamento de materiais entregues na obra. 

23.6 - O pagamento da primeira nota fiscal somente ocorrerá se acompanhada dos comprovantes dos 
seguintes documentos: 

23.6.1 - Registro da obra no CREA/PA; 

23.6.2 - Matrícula da obra no P455; e 

23.6.3 - Relação dos Empregados - RE. 

23.7 - O pagamento da última nota fiscal somente ocorrerá se acompanhada dos comprovantes dos 
seguintes documentos 

23.7.1 - CRS - FGTS; 

23.7.2 - Laudo técnico do Corpo de Bombeiro. 

23.7.3 - HABITE-SE emitido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAJEBAS. 

23.8 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

23.9 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

23i0 - A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem 
legível, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva 
agência. 

23.11 - Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nest 
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

23.12 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

1 = (TX) / 365 	=> 1 = (6/100)1365 	=> 1=0,0001644  

TX = Percentual da taxa anual = 

23.12.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida 
e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do 
contrato. 

24. DAS PENALIDADES 

24.1 - O não cumprimento das obrigações assumidas pela contratada ensejará a aplicação das seguintes 
penalidades: 

1 - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da(s) licitante contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para este 
apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS. 

II - Multa. 

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

24.2 - A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

24.2.1 - Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato quando não for 
apresentado pela contratada, incluindo a (s) subcontratada (s), no momento das medições, os comprovantes 
de pagamento da folha de funcionários referentes à execução da obra, bem como da não apresentação dos 
comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas no contrato. 
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24.2.2 - Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da 
obra, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 100 
(décimo) dia de atraso até o 300 (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na 
hipótese de rescisão as penalidades previstas nos referidos subitens II e III, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

24.2.3 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 
contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando 
o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 24.2.2 supra. 

24.3 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIp 
DE PARAUAPEBAS, ficando a contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação 
da cópia do recibo do depósito efetuado. 

24.3.1 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% 
(um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do 
débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o 
débito poderá ser cobrado judicialmente. 

24.4 - No caso da contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEJTtJp, 
~CIPAL DE PARAUAPEBAS poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

24.5 
- Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 

responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

24.6 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA ~TICIpAL 

 DE PARAUAPEBAS, decorrentes das infrações cometidas. 

24.7 - Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro de fornecedores da PREFEITURA ?VRJNICJpAI DE PARAIJAPEBAS e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

24.8 - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
PREFEITURA ~CIPAL DE PARAUAPEBAS, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a 
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 

25. DA RESCISÃO 

25.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
80, da Lei N°8.666/93. 

25.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Moo dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 Eis.____ 

PREFEITI.1pa, MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

25.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 

25.3.1 - Determinado por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUINICJpp.j DE 
PARAUAPEBAS nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, 
notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou 

25.3.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, ou 

25.3.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

25.4 - Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados à contratada, de acordo com o art. 
78, incisos XIV a XVI, da Lei N°8.666/93: 

25.4.1 - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação. 

25.4.2 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUA2EBAS decorrentes de obras ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação. 

25.4.3 - A não liberação, por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, de área, 
local ou objeto para execução da obra nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto. 

25.4.4 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, sem que haja -- 	culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 

25,44.1 - Devolução de garantia; 

25.4.4.2 - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

25.4.4.3 - Pagamento do custo da desmobilização 

25.5 
- A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da 
SECRETARIA MIJNICIPAJ. DE OBRAS. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1°, do Art. 41, da Lei 
8666/93. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, 3/Nt 
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26.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS o licitante que não o fizer até o 2 1  (segundo) útil que anteceder a 

nkartiiro 'Inc env ---1nnes de HABILITACÃO, com relação às falhas ou irregularidades que viciaram este 
LJ1LL4L -------- --- - 	 - 

Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

26.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedira de participar deste 
processo licitatório até o transito em julgado da decisão à impugnação pertinente. 

26.2 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus anexos deverão ser encaminhados por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, em até 03 
(três) dias úteis da data marcada para abertura da sessão pública. 

26.3 - As situações descritas nas condições 26.1 e 26.2, devem ser protocoladas por escrito na 
Coordenadoria de Licitações e Contratos, no horário das 08:00h às 14:00h, localizada no MORRO DOS 
VENTOS SIN, BAIRRO BEIRA RIO II, sob pena de decair o direito. 

26.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Coordenadoria de 
Licitações e Contratos. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

26.5 - Fica assegurado à autoridade competente, no interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 

26.6 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade competente da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta. 

26.7 - O resultado desta licitação, bem como todo ato que seja necessário dar publicidade, deverá ser 
publicado na Imprensa Oficial e no Quadro de Avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS. 

26.8 - A Comissão Permanente de Licitação deverá anular o certame diante de constatada ilegalidade. 

26.9 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital. 

26.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUÀPEBAS não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório. 

26.11 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.12 - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública da licitação. 

) 
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26.13 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

26.14 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 

26.15 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 

27. DO FORO 

27.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca do Município de PARAUAPEBAS, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que a, salvo s casos previstos no art. 102, Inciso 1, 
alínea "d" da Constituição Federal. 

PA, 16de$nhodeF2 O 16 . 
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Municipal de Parauapebas 	 ANEXO 1 

;Õdlgo Descrição 	
Qtd Unidade 

136869 SERVIÇOS PRELIMINARES: PLACA DE OBRA EM 	 6.8000 METRO LONA CI PILOTAGEM DE GRÁFICA 

SERVIÇOS PRELIMINARES:PLACA DE OBRA EM LONA COM 
PLOTAGEMDE GRAFICA 

136870 SERVIÇOS PRELIMINARES RETIRADA DE 	 774,0000 METRO 
TEU-IA FIBROCIMENTO 

SERVIÇOS PRELIMINARES.- RETIRADA DE TELHA 
FIBROCIMENTO 

871 SERVIÇOS PRELIMINARES: DEMOLIÇÃO 	
1740000 METRO 

ESTRUTURA DE MADEIRA P/ COBERTURA 
SER VIÇOS

MADEIRAPICOBERTURA 
PRELIMINARES: DEMOLIÇÃO ESTRUTURA DE 

736872 SERVIÇOS PRELIMINARES REMOÇÃO DE 

ALVENARIA 1/2 VEZ 
1,0000 METRO 

SERVIÇOS PRELIMINARES REMOÇÃO DEAL VENARIA 7,2 VEZ 

136873 SERVIÇOS PRELIMINARES REMOÇÃO DE PISO 

CERÂMICO 
174,0000 METRO 

SERVIÇOS PRELIMINARES: REMOÇÃO DE PISO CERA MICO 

738674 SERVIÇOS PRELIMINARES: REMOÇÃO DE 

REVESTIMENTO CERÂMICO 
70,0000 METRO 

SERVIÇOS PRELIMINARES REMOÇÃO DE PISO CERAMICO 

136875 SERVIÇOS PRELIMINARES; REMOÇÃO DE 

ESQUADRIAS PORTAS 150000 UNIDADE 

SERVIÇOS 	PRELIMINARES: 	REMOÇÃO 	DE 	ESQUADRIAS PORTAS 

136876 SERVIÇOS PRELIMINARES: RETIRADA DE 	 - 	 174.0000 METRO 
REBOCO OU EMBOÇO 

SERVIÇOS PRELIMINARES: RETIRADA DE REBOCO OU EMBOÇO 
024022 REVESTIMENTO: CHAPISCO 	

244,0000 METRO 
REVESTIMENTO: CHAPISCO PARA (REFORMA DA UNIDADE DE 
SAÚDE DA APA) 

024023 REVESTIMENTO: REBOCO 	
70,0000 METRO 

REVESTIMENTO: REBOCO PARA (REFORMA DA UNIDADE DE 
SAUDEDAAPA) 

105642 REVESTIMENTO Reboco para laje 	
774,0000 METRO 

024024 REVESTIMENTO EMBOÇO 	
' 70,0000 METRO REVESTIMENTO. EMBOÇO 

066418 REVESTIMENTO: REVESTIMENTO CERAMgO 	 70,0000 METRO 
SOBRE PAREDE. 

REVESTIMENTO: REVESTIMENTO CERÂMICO SOBRE PAREDE 
PARA (REFORMA/AMPLIAÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE DO 

ri 

Pag.. 

Preço UnIt (R$) Preço Total (R$) 



Municipal de Parauapebas 	 ANEXO 1 

;ódigo Descrição 	
Qtd Unidade 

CEDEREI) 

136677 REVESTIMENTO REVESTIMENTO CERAMICO 	 1740000 METRO 
SOBRE PISO 

REVESTIMENTO' REVESTIMENTO CER4MICO SOBRE P1 50 
114340 PINTURA: Acrflica semi-brilho cl massa 	 809,0000 METRO 

e selador - interna e externa (2 dernãos) 

PINTURA Acrflica semi-brilho cl massa e sefador- interna e externa 
(2 dern âos) 

FIs.6p 

r½2 

Pay 

Preço UnIt (R$) Preço Total (R$) 

023253 PINTURA: PINTURA COM TINTA ESMALTE 	 248,6500 METRO 
SINTETICO -2 DEMÃOS 

PINTURA: PINTURA COM TINTA ESMALTE SINTETICO - 2 
DEM4OS 

067490 PISO: Camada Impermebilizadora esp. Bem 	 174,0000 METRO 
traço 1:3:5 (contrapiso) 

PISO: Camada Impermebiliz adora esp. 6cm traço 13 -5 (confrapiso) 
091743 PISO: Piso de alta resistência em 	 174,0000 METRO, 

granitina 

PISO: Piso da alta resistência em granitina 

116919 ESQUADRIAS - Pala de madeira lisa 	 15,0000 UNIDADE 
formicada (090x2,10)m, completa, com visor 

ESQUADRIAS - Porta de madeira lisa fwmicada (0,90x2,10)m 
completa, com visarem vidro e chapa matalica inferior 

136878 ESQUADRIAS: PORTA DE ALUMINIO TIPO 	 1,8800 METRO 
VENEZIANA 

ESQUADRIAS: PORTA DEALUMINIO TIPO VENEZIANA 

j879 ESQUADRIAS JANELA DE ALUMINIO COM 	 15000 METRO 
VIDRO LISO TRANSPARENTE ESP.= 6MM 

ESQUADRIAS JANELA DE ALUMÍNIO COM VIDRO LISO 
TRANSPARENTE ESP.= 6MM 

136680 IMPERMEABILIZAÇÃO: IMPERMEABILIZAÇÃO 	 174,0000 METRO 
COM MANTA ASFALTICA 

IMPERMEABILIZAÇÃO IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA 
A SFAL TICA 

136861 IMPERMEABILIZAÇÃO PROTEÇÃO MECANICA 	 174.0000 METRO 
IMPERMEABILIZAÇÃO PROTEÇÃO MECANICA 

114887 DIVERSOS: Espelho 6mm aplicado paredes. 	 73000 METRO 
DIVERSOS: Espelho Emm aplicado paredes 

136528 DIVERSOS: Locacao mensal de andaime 	 174,0000 METRO 
metalico tipo Iachadeiro, inclusiva monlage 

DIVERSOS: Locacao mensal de andaime meta fico tipo faohadeim, 
inclusive montagem 
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FIs,95t, 

Anexo II— Memorial Descritivo composto por: 

• Quadro de quantidades e preços 
• Cronograrna Físico 
• Cronograma Financeiro 
• Planta 
• Planilha de encargos de mão de obra 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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Rubrica / 

Memorial Descritivo 
REFORMA DA 

DEFENSORIA MUNICIPAL 
DA MULHER 

r  
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PREFEITURA DE 
PARAUAPEBAS Secretaria Municipal 

de Obra%ÇõE7'> 

1. 	Disposições Gerais FIs j 

' Rubrica / 
Este caderno estabelece as condições e requisitos técnicos que deverão ser obedecidos peta 

empresa CONTRATADA na execução dos serviços, e, em conjunto com o projeto básico, 

Normas Técnicas Brasileiras, legislação Federal, Estadual, Municipal e órgãos competentes, 

servirá de documento hábil a ação da FISCALIZAÇÃO. 

A empresa CONTRATADA, antes do início de qualquer uma das atividades relacionadas com 

a obra, deve ter, obrigatoriamente, conhecimento total e perfeito de todo o projeto básico 

com respectivo imemorial e das condições locais onde serão executadas as obras. 

A empresa CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume, integral 

responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na 

execução da obra. 

A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e 

especificações contidas neste Memorial, bem como ao projeto apresentado, quanto à 

distribuição e dimensões, e ainda os detãlhes técnicos e arquitetônicos, em geral. 

Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de 

Primeira Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, o nível de qualidade mais elevado 

da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, satisfazer as especificações da ABNT, 

do INMETRO, e das demais normas citadas, e ainda, serem de qualidade, modelo, marcas e 

tipos especificados nos projetos, nos memoriais de cada projeto, neste memorial ou nas 

especificações gerais, e devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

Caso o material e ou equipamento especificado nos projetos e ou memoriais, tenham saído 

de Unha, ou encontrarem-se obsoletos, deverão ser substituídos pelo modelo novo, desde 	\ 

que comprovada sua eficiência, equivalência e atendimento às condições estabelecidas nos 	 / 

projetos, especificações e contrato. 2 1  
* 	 '"s'• ': 	, 	'' 	 " 
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de Obras 

A aprovação será feita por escrito, mediante amostras apresentadas à FISCALIZAÇÃO a 

da aquisição do material e ou equipamento. 	 ( FlsL 

'- Rubrica O material e ou equipamento, que, por qualquer motivo, for adquirido sem aprovação da ------- 

FISCALIZAÇÃO deverá, dentro de 72 horas, ser retirado e substituído pela CONTRATADA, 

sem ônus adicional para a CONTRATANTE, O mesmo procedimento será adotado no caso do 

material ecu equipamento entregue não corresponder à amostra previamente apresentada. 

Ambos os casos serão definidos pela FISCALIZAÇÃO. 

Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados, cobertos 

ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da 

CONTRATADA. 

É vedada a utilização de materiais e ou equipamentos improvisados e ou usados, em 

substituição aos tecnicamente indicados para o fim a que se destinam, assim como não será 

tolerado adaptar peças, seja por corte ou outro processo, de modo a utilizá-las em 

substituição às peças recomendadas e de dimensões adequadas. 

Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou danificados. 

Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou equipamento 

especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito, por 

intermédio da FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões 

determinadas do pedido de orçamento comparativo, de acordo com o que reza o contrato 

entre as partes sobre a equivalência. 

A aprovação do uso de materiais, equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita 

antecipadamente pela fiscalização e ou pelo responsável técnico do projeto. 	

- 

* 	 -----a-- 
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A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamk 

executados. 	
( Flsfi 

-  Ficará a critério da Fiscalização, impugnar qualquer serviço executado que não s 	
Rubrica 

atisfaça as '----- 

condições contratuais. 

A Construtora deverá: fornecer E.P.I e E.P.0 a todos seus colaboradores, bem como observar 

as exigências e recomendações das normas de segurança e executar quaisquer instalações 

provisórias necessárias para execução dos serviços. 

As cotas, níveis e detalhes dos desenhos serão obedecidos rigorosamente. 

Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas especificações 

de materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. 

Deverá, obrigatoriamente, serem examinados com profundo cuidado, todos os projetos e 

especificações, apontando por escrito com a devida antecedência, bem antes da aquisição 

de materiais e equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou mesmo parciais, ás partes 

não suficientemente claras, em discordância ou imprecisas. 

Nenhum trabalho será iniciado sem prévio e profundo estudo e análise das condições do 

solo, das construções vizinhas e da própria área; o mesmo com relação aos projetos a serem 

executados. 

Divergências entre obra e desenho, entre um desenho e outro, entre Especificações, 

memorial e desenho ou entre desenho e detalhe serão comunicadas a Coordenação de 

Projetos da SEMOB (Secretaria Municipal de Obras) por escrito, com a necessária 

antecedência para efeito de interpretaçãq ou compatibilização. 

11½ 

* 	 .H. 	 ••J. ...... 
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2. 	Identificação da obra 

Rubrica 

A Defensorja Municipal da Mulher está localizada na Avenida Brasil, esquina com a Rua 

Bairro Jardim Canadá, Parauapebas - PA. 

A reforma do prédio consistirá na execução dos serviços de substituição de telhado, 

remoção de alvenaria, substituição de revestimento cerâmico, substituição de esquadrias, 

execução de piso granitina, pintura com tinta acrílica e todos os demais equipamentos, 

materiais e/ou acessórios fundamentais para torná-lo habitável e descritos nesta 

especificação técnica. 	 - 

3. 	Especificação de Materiais e Serviços 

3,1 Serviços Preliminares 

A obra será inicialmente devidamente identificada de acordo com o padrão de placas da 

Prefeitura Municipal de Obras, em lona (3,00 X 2,00m). 

Tapumes de chapa de madeira compensada, inclusive montagem - madeira compensada 

resinada e = 6mm, deveram ser instaladas no contorno da obra. 

A locação da obra deverá ser rigorosamente de acordo com as plantas arquitetõnicas, sendo 

estaqueados os eixos e pontos principais da obra. 

Todo o entulho produzido na obra deverá ser prontamente removido do local 
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3.2 Vedação 

•0 

As paredes a serem demolidas serão indicadas pela FISCALIZAÇÃO. 	 J Rubrica 

As paredes de elevação serão de alvenaria de tijolos de 8 furos, de meia vez, externamente e 

internamente, assentados com argamassa de cimento, cal e areia, na base de 1:4/10, com 

pés-direitos constantes indicados em projeto. 

Deverão ser obedecidos os alinhamentos, dimensões e espessuras indicadas no Projeto 

Arquitetônico. 

3.3 Revestimento 

Os revestimentos que deverão ser substituídos serão indicados pela FISCALIZAÇÃO. 

As superfícies internas da ampliação serão chapiscadas, emboçadas e rebocadas. O hapisco 

será de cimento e areia traço 1:3 e o emboço de cimento, areia e cal em pó traço igual a 

1:5:0,20, perfeitamente prumadas para receberem o reboco. 

As paredes da cozinha e banheiros serão revestidas com azulejos, assentados com 

argamassa colante, a uma altura de 2,10 m do piso, com juntas ao prumo. 	 - 

As demais paredes (internas e externas) receberão revestimento com pintura acrílica. 

3.4 Cobertura 

A cobertura atual será retirada por completo, inclusive madeiramento, sendo feita a 

reposição da estrutura em madeira e das telhas de fibrocimento. 
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Fís. c 
3.5 Piso Ç — Rubrica7' 

As áreas em que o piso cerâmico deverá ser retirado, serão indicadas pela FISCALIZAÇÃO. 

O contrapiso deverá ser executado em concreto com espessura de 5 cm em todas as áreas 

da escola; posteriormente deverá ser realizada regularização com 2 cm. 

As áreas receberão piso de alta resistência - tipo Granitina ou equivalente com o mesmo 

desempenho técnico, cor cinza com juntas de PVC na cor cinza (3mm/ h:27mm), formando 

quadros de 1,00 x 1,00 m. O acabamento será polido e deverá obedecer na sua execução as 

recomendações do fabricante. 

O polimento será executado através de maquinas rotativas com pedra esmeril de três tipos 

em três demãos sucessivamente mais finas. Não sendo aceitos os serviços de polimento 

executados por processo manual. 

A espessura da camada do piso de alta resistência será de 20 mm. A coloração das placas 

deve ser uniforme. 

3.6 Esquadrias 

As esquadrias que deverão ser substituídas serão indicadas pela FISCALIZAÇÃO. 

As esquadrias de alumínio serão confeccionadas com alumínio anodizado cor natural, com 

certificado de garantia expedido pela empresa de anodização. As portas de alumínio dos 

boxes dos banheiros deverão ser confeccionadas com venezianas vazadas para ventilação 

permanente. Os perfis das esquadrias a serem utilizadas deverão seguir as especificações do 

projeto de Arquitetura, ou equivalente com o mesmo desempenho técnico. 

A porta de acesso ao prédio deverá ser em vidro temperado translúcido 

* 	 . 
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de Obras 

As portas internas deverão ser em madeira prensada lisa devidamente lixada, apare lha 
d»j-. 

4-  Para receber pintura de esmalte sintético, obedecendo as especificações de projeto. 

( FISQ 

3.7Pgnturc, 

N Rubhca _, 

Para preparo da superfície da parede para recebimento da pintura, deverá ser aplicado 

emassamento e uma demão de selador, a pintura será em tinta acrílica semi brilho 2demãos 

tanto interna quanto externamente. A cor a ser aplicada internamente será cor Gelo e 

externamente deverá ser seguido o padrão da prefeitura municipal em marrom, verde e 
amarelo. 

4. Considerações Finais 

Por ocasião do recebimento da obra, todas as instalações devem estar funcionando 

perfeitamente e com a autorização dos órgãos competentes, bem como da Prefeitura 

Municipal de Parauapebas - Pará. Seá procedida cuidadosa verificação por Parte da 

FISCALIZAÇÃO das perfeitas condições de todas as instalações e demais outros aspectos da 

infraestrijtura do local, 

A empresa construtora, no final da obra deverá proceder à limpeza dos pisos, dos vidros, dos 

revestimentos e de todas as peças sanitárias ou de utilização. Deverá apresentar uma 

limpeza geral de modo que a obra seja entregue livre e desimpedida de qualquer tipo de 

entulho. 

Após a conclusão dos serviços a Fiscalização fará visita na obra a fim de elaborar produzirá 

um "Relatório de Vistoria" notificando as pendências observadas para efetivar o 

recebimento da obra. 

O pagamento final será realizado mediante o atendimento de todas as observações 

relatadas nesse relatório. 
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P,.&R,.&tJaPEBÔS 	 QUADRO DE QUANTIDADES E PREÇOS 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
OBRA :1 REFORMA DA DEFENSORA, MUNICIPAL DA MULHER 

flATA RAr ciNeo' I,)flICccrnoI.I,,,'., 

A DE 	F15 	
'3? 

EBAS ____ o  
ë'Âi'b 

BDI 

Tjjjj SEOP 
. 

DESCRIÇÃO -UNJO QUANT 
- 

VALOR VALOR C/BDI TOYALU 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES
li 011340 Placa de obra em lona com plolern de gráfica m' 6.60 132,39 170,10 1.156,67 
12 020024 Relirada de telha llbrocimento o? 174,00 1,79 2,29 398,67 
1,3 0220 00 

M738991W2 

 

demadap/coberlta'a 174,00 3,20 4,13 722,70 lA Remoção de alvenarIa 1)2 vér ' 1,00 6443 82,4? 82,47 15 020 Remoção cerámico ' 174,00 3,41 4,36 759,48 
16 020021  Remoção de revestimento cerâmico 81' 70,00 2,56 328 229,38 
1 7 - Remoção de esguadnes porIas unid 15,00 7,16 916 137,4? 
1 6 020019 Retirada de reboco ou emboço 

11' 17400 2,56 3,28 570,16 _______ TOTAL DA ETAPA 
 404700 

2 REVESTIMENTO  
"Ti" 110143 Chapisco m' 244.00 5.07 6,49 158356 22 110763 Reboco Ri' 70,00 20.75 26,56 1.85920 2.3 - 14074 Reboco em laje ' 174,00 20,96 26,85 4.672,67 24 110762  Erltoço ri' 70,00 17,92 22.94 1.605,80 25 550644 Revestimento cerrâmico sobre parede Ri' 7000 50,91 65,16 

2.6 110521 Revestimento Cerãmico de piso o? 17400 63,72 81,56 
4.561,20 

14.191,44 
TOTAL DA ETAPA 

 28.473,27 

3 PINTURA 
"iTT" 151284 Acrilica semi-teilrio c/ massa e selador 	interna a exlerna (2 dem6os) 81' 609,00 22,95 29,38 23,768,42 - 74065/003 Pirllura com tinia esmalte sintético 2 ~ 11. , ri' 246,65 16,67 , 21,34 5.306,19 

29.074,61 

4 
4.1 87625 Camada lrnpermeadizadora esp. 6. traço 1:3:5 (conlrapso) ni' 174,00 25,52 "Ti" 72136 Piso de alia resiaténoe em granitina  174,00 60,40 

32,67 
77,31 

5.684,58 

13.451,94 

5 ESQUADRIAS  

5,1 73910/007 O,90x2,10)m, complela com visor em vidro 
undi 15.00 433,43 554.79 8.321,85 

5.2 740711002 Poria da alumínio tipo venezIana IR' 1,66 612,42 783,90 1,316,95 5.4 091511 ' Janela de alumínio com vidro liso transparente esp.=6mm m' 1,53 303,20 388,10 582,15 
TOTAL DA ETAPA - ________ _________ __________ 10.220,95 

6 IMPERMEABILIZAÇÃO - _______ _______ _________ 
6.1 

"ii" 

-  23717 Impermeabilização com mania asfáltica oh' 174,00 57,47 73,56 

_________ 

12.799,72 23744 Proteção rllecãnlca ri' 174,00 23,36 29,90 5.202,74 
TOTAL DA ETAPA _____ _________ 18,002,46 

7 DIVERSOS _____ 
a4e59 Espelho 6mru aplicado paredes 

______
7.1 

16,46 

_________ 

149.07 1.088,21 72  73618 Locacao mensal de andaime metalioo tipo facliadeiro, inclusive montagem 4.10 5.25 913,50 
TOTALDAETAPA 

1 

W 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

9537 Umpeza final da obra com remoção de entulhos 1 63 2,09 
TOTAL DA ETAPA ______ . 

ã 

TOTAL GERAL 

61C 

2 de Faria 	B,uno OS Custan)S EnQ° Civil  
de Obras 	CREAI 51861/D"MG 
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ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 
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Estado do Pará 	 ~gPO DE ~~t  

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
~ Fls. Ç_  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
 	Wl ~ 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2/2016-002SEMOB 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de Serviços para Construção do Centro Comunitário do Bairro Primavera no 
município de Parauapebas, estado do Pará. 

Prezados Senhores, 

Nosso preço global para a execução da obra acima mencionada é de R$ 

e será executada inteiramente de acordo com as especificações técnicas dasponibilfzadas pela PREFEITURA Mi INICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

DECLARAMOS QUE.. 

1.
Nossos preços unitários e o global por nós ofertados serão para executar a obra conforme as exigências e 

especificações técnicas, disponibilizadas e descritas no Anexo II, do item 1.1 do Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-002SEMOB. 

2.
Nossos preços unitários e o global da proposta compreendem todas as despesas relativas à completa 

execução da obra e serviços projetados e especificados, inclusive o fornecimento de todo o material e mão- 
de-obra necessários, encargos sociais e fiscais, para-fiscais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, 
administração, beneficios e licenças inerentes. 

3.
Entregaremos a obra dentro do prazo estipulado na ordem de serviço, conforme definido na condição 25, 

item 25.2, do Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-002SEMOB. 

3. Estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma-$sito financeiro, prazos, medições e pagamentos parciais. 

4.
Aceitamos os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 

contrato, de acordo com o § 1° do Artigo 65 da Lei n°. 8.666/93. 

5. Nosso proposta tem a validade de 	( j  dias. 

6.
O BDI (Beneficios e Despesas Indiretas) utilizado na TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-002SEMOB é de _%  ( 	por cento). 

7. Nosso regime de tributação adotado é o 

À elevada consideração de V. Sas. 

Local e data. 

(identificação e assinatura do representante legal) 
Cargo do representante legal 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS — PA — CEP 68.515-000 

/ 

wpn 



Estado do Pará 
Govvo 

MUNtap1s DE PARAUAJJEEAS 	 DE PREFE1TIJP 
MUNICIPAL DE PARA UAPE DAS 

ANEXO IV.A - 
DECLÁJULÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(nom da empresa) 	 inscHtu no CNPJ no 
por 

1nteedio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 	
Portador (a) da Carteira de Identidade N° e de CPF N° 	

DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art.27, da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, 

de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

e data. 

(identificação e ass inatura do representante legal) 
Cargo do representante legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

MORRO DOS VENTO Sft4-BEJp RIO II-PÁk4uÀpEnÁÀ 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNJCJp4sj DE PARÀUAPEBAS 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	
DE 110 

 

ANEXO IV.B - DECLARAÇÃO DE E
NQUADRAMENTO COMO MICROEMPPJSA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(nome  da empresa) 
	inscrita no CNPJ n °  intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 	 por

portador (a) da Carteira de Identid 

da TOMADA 

e de
ade N° 

CPF N° 	
DECLARA, para fins do disposto no Edital DE 	 OSNO2/2o14SEMOB 	

administrativas sob as sadministrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada. 

( ) MICROEMPRESA conforme Inciso 1, art. 3 0  da Lei Comp1eme 	no 123/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar no 

DECLARA ainda que a empresa está excluída 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

123/12006 

das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da Lei 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

BS.: A 
declaração acima deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a Condição jurídica da empresa licitante ter a assinatura do representante legal. 

MORSO DOS YENTO5..sgqfp RIO 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÀRAIJÀJ'EBÀS e 

ANEXO IV.0 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA EMITIDA PELA LICITANTE 

(nome da empresa) 	 , 	
, por 

inscrita no CNIPJ n° intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 	
, portador (a) da Carteira de Identidade 

TOM 
________________

ADA 	 e de CPF N° _______________ DECL, para fins do disposto no Edital da 
DE PREÇOS N° 2/2016-ØO4SEMOB sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, 

de que teve pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume 
total responsabilidade por esse fato e que não se utilizará deste para quaisquer questionament5 futuros que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEHAS 

Local e data 

Assinatura e cannibo 
(representante legal da licitante) 

MORRO Dos VENTOS-S/NBLIPÀ RIO II-PARÂUAPtBASIPÂ 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBÁS 

Rubrica 

ANEXO V - CREDENCL&J/IENTO ESPECÍFICO 

Pelo 	 presente, 
	

.. . . . . 

	

. 	
situada 	 no 

..............inscrita no 
crqipj no ...................................... por intermédio de seu ..............................................................(diretor ou sócio com poderes de gerência seguida do 

nome completo), OUTORGA ao (à) Sr (a)..........................., podador (a) da Cédula de Identidade n° 
..................e do CPF no .......................... 	

... ... . . 

, amplos poderes para representála junto à Comissão Especial de 
Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUÃYEBAS na licitação TOMADA DE PREÇOS N.° 2/2016-
004SEMOH inclusive com poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, enfim, praticar todos os 
atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado' 

	intimações no endereço ........(Rua, número, complementos, bairro, cidade, unidade da federação, CEP). 

Seguem, ainda, contatos telefnjcos e e-mail do credenciado: 

Telefone: 
E-mail: 

Local e data. 

(Nome e assinatura do subscritor com firma reconhecida em cartório) 
Cargo do Subscritor 

MORRO Dos VENTOSS/NBEIP luo II-PÂRAUAJ)EEÁM)Â 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS, com sede no MORRO DOS VENTOS, S/N, BAIRRO BEIRA RIO II, inscrito no CNPJ (MF) sob 
o N° 22.980.999/0001-15, neste ato representado pelo (a) Sr (a). PLÁCIDO ALVES TEIXEIRA DE 
FARIA, SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS, portador da cédula de identidade N° 

e do CPF N° - , e de outro lado a empresa 
inscrita no CNPJ (MF) sob o N° 	 -, estabelecida à 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr (a). 	 , residente na  
portador (a) da cédula de identidade N° 	e do CPF N°_______________ 

de acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente contrato, de conformidade com a TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-004SEMOB e a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas 
disciplinares da Lei N° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada para reforma do prédio 
da Defensoria Municipal da Mulher, no Município de Parauapebas, estado do Pará, e será executado sob o 
regime de empreitada por preço global. 

1.1.1. Este contrato vincula-se ao Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 2/201 6-OO4SEMOB, seus 
anexos e à proposta comercial apresentada pela CONTRATADA para o referido processo licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. 	O valor total deste contrato é de R$  
discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma fisico- financeiro 
apresentado pela CONTRATADA. 

2.1.1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações e valores abaixo relacionados: 

"itens do contrato" 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de 60 ( sessenta  ) dias corridos, contados a partir da 
ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 

3.1.1. O prazo para o início da execução da obra será de 05 ( cinco) dias uteis, contados a partir da 
emissão da ordem de serviço e o da conclusão, o proposto pela contratada, se inferior ao máximo definido 
no caput desta condição. 

3.1.2. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser 
comunicado à fiscalização da CONTRATANTE. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 

wpn 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 FIs. 9-1 91 o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 \ 

3.2. O prazo mínimo de garantia dos serviços deverá ser de 05 (cinco) anos, contados do Termo de 
Recebimento Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

4.1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° 2/2016-004SEMOB. 

4.2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo 
licitatório N° 2/2016-004SEMOB, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tomando como base o disposto 
no artigo 45, parágrafo 10,  inciso 1, da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

5.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados a partir da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades: 

5.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, apresentados na forma legal. 
5.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança 
em favor da CONTRATANTE. 

5.1.2. Seguro-garantia. 
5.1.3. Fiança bancária. 

5.2. No caso de rescisão deste contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de 
sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

5.3. A recusa injustificada da contratada em prestar a garantia de execução, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas e previstas neste Contrato. 

5.4. A contratada é obrigada a apresentar complementação da garantia contratual estipulada na condição 
5.1 deste Contrato, no caso de prorrogação da vigência do contrato ou aumento do valor contratado. 

5.4.1, A complementação da garantia contratual será de acordo com a prorrogação da vigência do 
contrato ou sobre o aumento do valor contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução deste contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei N° 8.666/93 combinado com o 
inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 

wpn 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Fie.____ 

7.1. O prazo de vigência deste contrato será de 120 (cento e vinte ) dias, contado a partir da data de sua 
assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado através 
de Termo Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no §1 0 , do art.57, da Lei N° 8.666/93, se 

conveniente e/ou oportuno á CONTRATANTE, de acordo com os prazos e condições previstos na 

legislação que rege a matéria. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

8.1. Caberá à CONTRATANTE: 

8.1.1. Expedir a ordem de serviço somente após a CONTRATADA apresentar: 

8.1.1.1. Garantia contratual, conforme estabelecida na Cláusula Quinta deste Contrato. 
8.1.1.2. Registro do contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 

CREAJPA. 
8.1.1.3 Inscrição no Cadastro Específico do INSS-CEI da obra, nos termos da Instrução Normativa 

RFB N°971/2009. 

8.1.2. Dar condições para a CONTRATADA executar o objeto do contrato de acordo com os padrões 

estabelecidos. 
8.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de comissão especialmente designada para este 

fim. 
8.1.4. Receber e conferir o objeto do contrato, consoante às disposições estabelecidas. 

S. 1.5. Efetuar os pagamentos na forma convencionada neste instrumento. 
8.1.6. Permitir que os funcionários da CONTRATADA tenham acesso aos locais de execução dos 

serviços. 
8.1.7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrências de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, com total ônus à CONTRATADA. 
8.1.8. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 
8.1.9. Fornecer à CONTRATADA um jogo completo, plotado, dos Projetos Executivos e os 

respectivos arquivos eletrônicos para reprodução pela CONTRATADA, necessários ao cumprimento do 

objeto em questão. 
8.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo preposto ou 

responsável técnico da CONTRATADA. 
8.1.11. Autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos 

durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo setor 
competente, desde que comprovado a necessidade deles. 

8.1.12. Rejeitar da CONTRATADA qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo 
com as orientações técnicas e especificações constante dos Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS 
N° 2/201 6-OQ4SEMOB. 

8.1.13. Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

8.1.14. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes dos 
Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 21201 6-OO4SEMOB. 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

/ 
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9.1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos no Edital e anexos da TOMADA DE 
PREÇOS N° 2/2016-004SEMOB: 

9.1.1. Executar fielmente os serviços, compreendendo, inclusive, o fornecimento de mão-de-obra e 
materiais necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas constante dos 
Projetos Executivos desenvolvidos pela CONTRATANTE, os quais serão entregues no início das obras, e 
demais termos prescritos no edital de licitação e no presente contrato. 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados. 
9.1.3. Providenciar o livro "DIÁRIOS DE OBRAS", para as anotações da fiscalização da 

CONTRATANTE e do Responsável Técnico pela execução do objeto, no tocante ao andamento dos 
serviços contratados e problemas detectados, com o estabelecimento, inclusive, de prazo para sua correção. 

9.1.4. Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou concessionárias de serviços públicos, 
para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à 
CONTRATADA, todo o ônus e/ou providencias cabíveis para remanejamento de instalações junto à 

locação da obra. 
9.1.5. Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte dos serviços objeto deste 

contrato. 
9.1.6. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente contratação. 
9.1.7. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no 

Edital, como também de acordo com o cronograma Físico-Financeiro apresentado na proposta. Caso esta 
obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita às multas estabelecidas 

neste contrato. 
9.1.8. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação 

por meio de crachá. 
9.1.9. Propiciar o acesso da fiscalização da CONTRATANTE aos locais onde se realizarão os 

serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

9.1.9.1. A atuação da comissão fiscalizadora da CONTRATANTE não exime a CONTRATA-DA de 
sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade dos serviços. 

9.1.10. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 
acordo com o previsto no Edital e Projetos Executivos. 

9.1.11. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 

condições de uso satisfatório. 
9.1.12. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais, às suas expensas, não aprovados 

pela fiscalização da CONTRATANTE, caso os mesmos não atendam às especificações técnicas constantes 

do Projeto Executivo. 
9.1.13. Fornecer, além dos materiais especificados e mão-de-obra especializada, todas as ferramentas 

necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 
9.1.14. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI's) e 

coletiva adequados à execução dos serviços e em conformidade com as normas de segurança vigentes. 
9.1.15. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da CONTRATANTE, causados por 

seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 
9.1.16. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo o espaço ser entregue 

perfeitas condições de ocupação e uso. 
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9.1.17. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais 
industrializados e dos de emprego especial, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a 
responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação. 

9.1.18. Proceder à substituição, em até 72 (setenta e duas) horas corridas a partir da comunicação, de 
materiais, ferramentas ou equipamentos julgados pela fiscalização da CONTRATANTE como inadequados 
para a execução dos serviços. 

9.1.19. Entregar o local objeto do contrato sem instalações provisórias e livres de entulhos ou 
quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. A CONTRATADA 
deve comunicar, por escrito, à fiscalização da CONTRATANTE, a conclusão dos serviços, para que a 
mesma proceda à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superficies deverão estar 
impecavelmente limpas. 

9.120. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, 
caso venha, como resultado de suas operações, a danificá-los. 

9.1.21. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 
dos serviços objeto deste contrato, tais como: 

a) Salários; 
b) Seguros de acidente; 
e) Taxas, impostos e contribuições; 
d) Indenizações; 
e) Vales-refeição; 
O Vales-transporte; e 
g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

9.1.22. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

9.1.23. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade e que obedeçam 
às especificações técnicas, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da CONTRATANTE. 

9.1.24. Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, e deverá ser da seguinte 
forma: 

9.1.24.1. Iniciar o atendimento em até 72 (setenta e duas) horas, contados da comunicação oficial do 
(s) defeito (s) pela CONTRATANTE. 

9.1.24.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo determinado pela CONTRATANTE. 
9.1.24.3. Caso o atendimento do chamado e/ou à conclusão dos serviços de manutenção não seja 

realizado dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida na CLAUSULA DÉCIMA 
TERCEIRA deste contrato. 

9.1.25. Não transferir, sob nenhum pretexto, a responsabilidade dos serviços contratados, materiais e 
equipamentos utilizados para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

9.1.26. Comunicar por escrito à CONTRATANTE, quanto aos projetos executivos, no caso de 
falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou 
posturas, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

9.1.27. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no 
sentido de evitar qualquer tipo de acidente. 

9.1.28. Fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação. 
9.1.29. Instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma 

legislação pertinente. 

/ 
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9.1.30. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

9.1.31. Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, 
vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções 
provisórias necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA 
DE PREÇOS N° 212016-004SEMOB. 

9.1.32. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e 
serviços pela CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição. 

9.1.33. Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem 
como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados. 

9.1.34. Providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais 
apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao 
descrito nas Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016- 
004SEMOB; sempre que a fiscalização da CONTRATANTE julgar necessário. 

9.1.35. Submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o (s) nome (s) e o (s) 
dado (s) demonstrativo (s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha 
a substituir o originalmente indicado. 

9.1.36. Garantir, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, todos os serviços executado, contados a 
partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil 
Brasileiro. 

9.2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 

9.2.1. Efetuar, após a assinatura deste instrumento, o registro deste contrato no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, em cumprimento ao disposto na Lei N°6.496, de 07.12.77. 

9.2.2. Indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos. 
9.2.3. Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e 
9.2.4. Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

10.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

10.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

10.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

10.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à 
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência 

10.1.4. Efetuar o Cadastro Específico do INSS-CEI da obra, nos termos da Instrução Normativa RFB 
N°971/2009. e 

10.1.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste contrato. 

10.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá 
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objeto deste contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

11.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

11.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato. 

11.1.2. E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo 
se houver prévia autorização da CONTRATANTE; e 

11.2 - A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, notificando a contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

11.2.1 - Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do item anterior, a 
Administração Pública poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua 
execução já tenha sido iniciada. 

11.12 - Os empenhos e pagamentos poderão ser destinados diretamente às microempresas e 
empresas de pequeno porte subcontratadas, desde que haja viabilidade no sistema contábil desta 
Administração. 

11.2.3 - A responsabilidade pela qualidade técnica dos serviços subcontratados é da contratada, que 
tem o dever de gerenciar, fiscalizar e orientar a execução por parte da subcontratada, sem prejuízo do 
exercício do dever de fiscalização da Administração contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

12.1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA/PA, a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

12.2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 
CONTRATADA e, preferencialmente, deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório 
da TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-004SEMOB. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Durante o período de vigência deste contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada 
por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-
la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

13.1.1. Promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no cronograma fisico- 

financeiro; e 
13.1.2. Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste contrato, para 

efeito de pagamento. 

13.1 Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, a autoridade competente 
CONTRATANTE ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho 
esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária. 
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13.3. CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da CONTRATANTE, durante 
o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

13.4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro 
inscrito no CREA e aceito pela CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o 
próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

13.5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

13.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.7. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou 
terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área 
abrangida pelos serviços. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da obra por meio de comissão 
fiscalizadora instituída para este fim, bem como auxiliares que se fizerem necessários, devidamente 
designados pela autoridade competente, podendo, ainda, contratar empresa especializada, para auxiliar 
nesta atividade. 

13.8. A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses quanto à substituição ou não de 
peças ou materiais, no todo ou em parte irrecuperáveis, ficando a seu cargo os critérios para tal. Qualquer 
alteração feita ao Projeto Executivo, após aprovação da CONTRATANTE, deverá ser registrada no livro 
"Diário de Obras". Ressalta-se que tal livro não poderá ser retirado, em hipótese alguma, do canteiro de 
obras até que o objeto pactuado por este contrato seja concluído e entregue mediante TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO DA OBRA. 

13.9. A CONTRATADA facilitará o acesso da fiscalização da CONTRATANTE a todas as dependências 
da obra. Antes de iniciar qualquer serviço, a CONTRATADA pedirá anuência expressa da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

13.10. À fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de: 

13.10.1. Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo. 
13.102. Rejeitar todo e qualquer serviço mal executado ou material de qualidade inferior ou 

diferente ao especificado em Projeto Executivo, estipulando prazo para a sua retirada e refazimento do 
serviço, sob ônus da CONTRATADA. 

13.11. A presença da fiscalização da CONTRATANTE na obra não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA. 

13.12. A Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços e examinará os materiais 
recebidos na obra, antes de suas aplicações, decidindo sobre aceitação ou rejeição dos mesmos. 

13.13. As exigências da Fiscalização da CONTRATANTE fundamentar-se-ão neste contrai 
legislações e normas vigentes, no Projeto Executivo fornecido pela CONTRATANTE à CONTRAT 
nas regras de boa técnica. 
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13.14. Caberá ainda à comissão fiscalizadora da CONTRATANTE o dever de: 

13.14.1. Fazer cumprir todas as disposições das especificações constantes do Projeto Executivo e 

deste contrato. 
13.14.2. Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO Do 

OBJETO 

14.1. O início e o prazo de execução dos serviços deverão ocorrer conforme definido na Cláusula Terceira 

deste contrato. 

14.2. O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da lei 8.666/93, dispostos no 

inciso 1, artigo 73: 

14.11. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

14.2.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.66619 3. 

14.3. Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas Técnicas da ABNT e às normas dos 
fabricantes dos materiais e equipamentos. 

14.4. A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes dos Projetos 

Executivos. 

14.5. Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a execução das 
obras, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à 
engenharia de segurança e medicina do trabalho. 

14.6. Em especial, os serviços objeto do presente contrato deverão ser executados levando-se em conta o 
estipulado na NR-7 e NR-18, com vistas à saúde, segurança e integridade física do trabalhador. A 
CONTRATADA deverá fornecer a todos os seus empregados todos os equipamentos de proteção 
individual (EPI's) e coletiva (EPC) necessários à sua segurança no trabalho, sem que seja imputado 
qualquer custo ao empregado ou à CONTRATANTE. 

14.7. A CONTRATADA deverá manter na direção da obra um profissional habilitado, conforme 
apresentado em fase licitatória, com conhecimento que lhe permita a execução de todos os serviços, além 
dos demais elementos necessários à perfeita administração. 

fiscalização por meio período 
14.8. A administração da obra e 01 (um) Encarregado Geral, devendo este prestar serviços em período 

deverá ser realizada por 01 (um) engenheiro, podendo prestar serviços de 

integral. 

14.9. Caberá à CONTRATADA providenciar o pessoal necessário à execução dos serviços, 
oficiais especializados, de competência comprovada, para obtenção de resultados na execução d 
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14.10. As especificações para a execução do objeto do presente contrato são aquelas constantes do Projeto 
Executivo disponibilizado quando da publicação do Edital a que este contrato se vincula, às quais a 
CONTRATADA declara ter pleno conhecimento e está obrigada a cumprir fielmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. A atestação das natas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste contrato 
caberá à autoridade competente da CONTRATANTE ou a servidor designada para este fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DESPESA 

16.1. As despesas com a execução da obra objeta desta TOMADA DE PREÇOS durante a vigência do 
contrata, mediante a emissão de Nata de Empenha, correrão a carga da dotação orçamentária Exercício 
2016, Classificação Institucional: 1301, Classificação Funcional: 04.122.2030.1014- Construção, Reforma, 
Ampliação e Manutenção de Prédios Públicos, Classificação econômica 4.4.90.5 1.00 Obras e Instalações, 

Subelemento 81, na valor de R$. 

16.1.1. As despesas das exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à 
dotação orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a 
cargo da CONTRATANTE, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

17.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa na praza de 
até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do adimplemento da obrigação. 

17.1.1. O adimplemento da obrigação da CONTRATANTE com a CONTRATADA somente iniciará 
com a emissão da medição das serviços, obedecendo ao cronograma físico-financeiro, e do competente 

atesto nas documentos de cobrança. 
17.1.2. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela 

CONTRATADA e aprovadas pela CONTRATANTE, após os ajustes necessários das rejeições apontadas 

pela Fiscalização. 
17.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar no momento das medições dos serviços executados, 

para efeito de pagamento, os comprovantes de pagamento do recolhimento do INSS e FGTS, sob pena de 

pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas no contrato. 
17.1.4. No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à CONTRATANTE em 

data posterior à indicada nesta condição será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais 

encargos moratórios decorrentes. 

17.2. A comissão fiscalizadora da CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a 
(s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as 
condições pactuadas e cumpridas eventuais pendências. 

17.2.1. Havendo erro na (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) ou circunstâncias que impeçam a 
tm À 	 4 

liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRA  
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ôr 

a CONTRATANTE. 
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17.3. Os pagamentos serão efetuados por etapas executadas da obra, de acordo com o cronograma fisico-
financeiro e planilha orçamentária apresentada e aprovada na TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016- 
004SEMOB e nas condições de regularidade fiscal e trabalhista da contratada, aprovadas pela 
FISCALIZAÇÃO, no período de até 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, em consonância com a 
respectiva disponibilidade orçamentária e de conformidade com as nota (s) fiscal (is) devidamente atestada 
(s) pela autoridade competente da CONTRATANTE, observadas a condições da proposta adjudicada e da 
ordem de serviço emitida, não se admitindo em nenhuma hipótese o pagamento de materiais entregues na 

obra. 

17.3.1. No momento da apresentação da (s) nota (s) fiscal (is) deverão ser apresentadas pela 
contratada, além dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS, provas de regularidade fiscal para 
com as Fazendas federal, estadual e municipal e relativa à seguridade social (CND), ao fundo de garantia 
por tempo de serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

17.3.2. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia das certidões apresentadas 
para verificação da situação da contratada, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. 

17.4. O pagamento da primeira nota fiscal somente ocorrerá se acompanhada dos comprovantes dos 
seguintes documentos: 

17.4.1. Registro da obra no CREA/PA; 
17.4.2. Matrícula da obra no INSS; e 
17.4.3. Relação dos Empregados - RE. 

17.5. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

17.6 A CONTRATANTE pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à CONTRATADA, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

17.7. A CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra 
- 	bem legível, o numero da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a 

respectiva agência. 

17.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = taxa de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 
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1 = (TX/lOO) /365 4 1=(6/100)/365=4  I= 0,0001 6438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

17.8.1. A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte 

ao da ocorrência. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei N° 8.666/93, desde que 
haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, 

adequadas a este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

19.1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1° e 2°, 

da Lei N°8.666(93. 

19.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado. 

19.1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, e 
19.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as 

supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

19.2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no 
local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

20.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a 
CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar á CONTRATADA, segundo a 
extensão da falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2 0  e 30  do artigo 87 da Lei N° 

8.666/93: 

20.1.1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
preposto ou responsável técnico da CONTRATADA, estabelecendo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
se apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da CONTRATANTE. 

20.1.2. Multa. 
20.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
20.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

20.2. A aplicação de multa estabelecida na condição 20.1.2. desta cláusula ocorrerá da seguinte maneira: 

20.2.1. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato quando não for 
pela CONTRATADA, no momento das medições, os comprovantes de pagamento de recol 
INSS e FGTS, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste contrato. 
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20.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da 
obra, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 100 

(décimo) dia de atraso até o 30 0  (trigésimo) dia, quando a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as penalidades previstas 
nas referidas condições 20.1.2 e 20.1.3 desta cláusula, sem prejuízo da aplicação das demais cominações 

legais. 
20.23. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 

contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando 
o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 20.2,2 supracitado. 

20.3. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da CONTRATANTE, ficando a 
CONTRATADA obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do 

depósito efetuado. 

20.4.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 
1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação 

do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o 

que, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 
20.4.2. No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 

CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 
20.4.3. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a 

CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
20.4.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de 

ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil decorrente das infrações cometidas junto a 
CONTRATANTE, inclusive com a possibilidade de exigir perdas e danos. 

20.5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8,666)93. 

20.6. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a CONTRATADA ficará isenta das 

penalidades mencionadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA INExEcuÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

21.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 

da Lei no 8.666193. 

21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

21.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
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21.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da lei mencionada, notificando-se a contratada com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, ou 

21.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a CONTRATANTE. ou 

21.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

21.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados à CONTRATADA, de acordo com 
o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei N°8.666/93: 

21.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

21.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

21.4.3. A não liberação, por pane da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto. 

21.5.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 

21.3.4.1. Devolução de garantia. 
21.3.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 
21.3.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

21.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 

22.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações constantes do Edital da 
TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-004SEMOB, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

22.2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 
estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviço constante das Especificações. 

22.3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, 
não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
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23.1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

24.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de PARAUAPEBAS (PA), com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso 1, 
alínea "d" da Constituição Federal. 

24.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um sé efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAHAPEBAS-PA, 	de 	de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

CNPJ N°22.980.999/0001-IS 
CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
CNPJ N° DA CONTRATADA 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

2. 
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ANEXO VII 

QUADRO P0— 1— PLANILHA DE ORÇAMENTO SINTÉTICO 

PLANILHA DE ORÇAMENTO SINTÉTICO 

NTE: [DLO:  : 

CUSTO (tU) 

ITEM SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL GERAL 
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ANEXO VII 

QUADRO P0- II (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI) 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BOI 

LICITANTE: 
EDITAL; 
OBJETO: 
DATA; 

DESCRIÇÃO 	 TAXA 

A - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
AI - DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
A2 - RATEIO ADM. CENTRAL 
B - TAXA DE GARANTIA E RISCOS 
BI - GARANTIAS E RISCOS 
C - DESPESAS FINANCEIRAS 
CI - DESPESAS FINANCEIRAS 
O - TRIBUTOS 
Dl -COFINS 
D2 - PIS 
D3 - ISSQN 
E-LUCRO 
EI - LUCRO OPERACIONAL 

O BOI PODERÁ SER CALCULADO DA SEGUINTE MANEIRA: 

+  

BDJ 	

+ 	+ i00) 
	
100 =t 	

1ioo) 

OBSERVAÇÕES 

1 - ESPECIFICARA  PORCETAGEM DE MÃO DE OBRA A SER APLICADA SOBRE O VALOR DA FATURA; 

2-COTARAS  TAXAS E VALORES COM BASE NO MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS/PA. 

3-CONSIDERAR TODOS OS IMPOSTOS E TAXAS, CONFORME PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, APLICADO SOBRE O PREÇO DE 

OBRA. 

4-OS PERCENTUAIS DEVEM CORRESPONDER AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DA LICITANTE PROPONENTE 
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ANEXO VII 

GRUPO £0 -III (PLAINILHA DL 	tAtJ 	'J'—"ls 	 '.-"---! 

DETALHANIENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS 

LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

HORISTA 	MENSALISTA 

A— ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 

AI - PREVIDENCIA SOCIAL (INSS) 

A2 - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) 

AI - SALÁRIO EDUCAÇÃO 

A4 - SERVIÇO NACIONAL DA INDÚSTRIA (SESI) 

A5 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM NACIONAL (SESI) 

A6 SERVIÇO DE APOIO À PEQUENA E MÉDIA EMPRESA (SEBRAE) 

A7 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO AGRÁRIA (INCRA) 

AS - SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 

A9 - SECONCI 

SUBTOTAL DO GRUPO A 

B - ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDENCIA DE A 

EI - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

132 —FERIADOS 

113 -AVISO PRÉVIO 

B4 - AUXÍLIO ENFERMIDADE 

135 - 1V SALÁRIO 

116 - LICENÇA PATERNIDADE 

B7 - AUSENCIAS ABONADAS! DIAS DE CHUVAS 

SUBTOTAL DO GRUPO B 

C - ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDENCIAS GLOBAIS DE A  

C2 - FÉRI  

SUBTOTAL DO GRUPO C  

CI - DEPÓM

INCIDÊNCIAS 

	JUSTA CAUSA 

D - TAXA EICINDENCIAS 

DI - INCI E E 

SUBTOTAL DO GRLPO D 

TOTAL DOS ENCARGOS (A + B + C + D)  

LOCAL E DATA 

NOME DO RESPONSÁVEL LEGLA 

QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA 

1 - Cotaras taxas e valores com base no Mutiicipto de Parauapebas!PA; 
2-Os percentuais devem corresponder ao regime de tributação da licitatite proponente. 
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ANEXO VII 

QUADRO P0- IV (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS) 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UMTÁRIOS 
LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 

ITEM 
SERVIÇO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

SERVIÇO CONFORME DESCRITO NA PLAILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS (UNIDADE) 

INSUMO/AUX. DESCRIÇÃO UNIDADE j COEFICIENTE uo TOTAL 

(A) MÃO DE OBRA 

SUB-TOTAL DE MÃO DE OBRA 

ENCARGOS SOCIAIS (%) R$ 

TOTAL DE MÃO DE OBRA COM ENCARGOS SOCIAIS 

(B) MATERIAIS 

xx.xx SUB-TOTAL DE MATERIAIS 

(C) EQUIPAMENTOS 

lIS 

SUB-TOTAL DE EQUIPAMENTOS lIS 

(D) OUTROS CUSTOS DIRETOS 

SUB-TOTAL DE OUTROS CUSTOS DIRETOS 

(E) CUSTO DIRETO TOTAL =A+B+C+D 

(F) TAXA DEBDI (%) 

TOTAL DA COMPOSIÇÃO = E + E 

PREÇO UNITÁRIO COTADO R$ 

LOCAL E DATA 

 

2NOME DO RESPONSÁVEL LEGLA EE________________________________ 
UALIFICAÇÃO E ASSINATURA 

- Cotar as taxas e valores com base no Moncipio de Parauapebasf FÃ. 
2 - Custos e taxas critério de cada proponente. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA— CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Fls. __ 

ANEXO VII 

QUADRO P0- V (CRONOGRAMA FÍSICO) 

EDITAL: 
OBJETO: 

NOME DO INFORMANTE 	 1 	LOCAL E DATA 

QUALIFICAÇÃO 
	 ASSINATURA 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

As._____ 

ANEXO VII 
QUADRO P0- VI (CRONOGRAMA FINANCEIRO) 

CRONOGRAI%IA FINANCEIRO 
LICITANTE: 
EDITAL: 
OBJETO: 
DATA: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL DO ITEM (R$) 
MESES' 

'1 T '1 'E 

TOTAL REAL  

MENSAL MOEDA ESTRANGEIRA  

TOTAL REAL  

ACUMULADO MOEDA ESTRANGEIRA 

NOME DO INFORMANTE LOCAL E DATA MOEDA: 

DATA: 

TAXA DE CÂMBIO: 

QUALIFICAÇÃO ASSINATURA 

7 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 

PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 fr PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 212016-004SEMOB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, 
diante a Comissão de Licitação devidamente designada, toma público que às 10:00 horas do dia 05 de Julho de 

016, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, para a (o) Contratação de 
empresa especializada para reforma do prédio da defensoria municipal da mulher, no Município de Parauapebas, 
estado do Pará, de acordo com o que determina a legislação vigente, a realizar-se nas dependências da Coordenadoria 

de Licitações e Contratos. 
O procedimento lícitatório obedecerá aos dispostos na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações posteriores, assim como nas demais normas vigentes aplicáveis ao caso. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadoria de Licitações e 

Contratos, localizada no Morro dos Ventos S/N°, Bairro Beira Rio II, Cidade de Parauapebas/PA, a partir da 
publicação deste Aviso, no horário de expediente (das 8h às 14h). 

Publicar em: 
IOEPA 
DOU 
SITE DA PMP 
QUADRO DE AVISOS 

316. 

MORRO DOS VENTOS-SN-BEIRA RIO I1-PÀRÀUÃPEBA5/FA 



FlsJ} 
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AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 
N° 212016-004SEMOB 

ESTADO DO PARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 2/2016-004SEMOB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, 

mediante a Comissão de Licitação devidamente designada, torna público que às 10:00 horas do dia 05 

de Julho de 2016, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, para 

a (o) Contratação de empresa especializada para reforma do prédio da defensoria municipal da 

mulher, no Município de Parauapebas, estado do Pará, de acordo com o que determina a legislação 

vigente, a realizar-se nas dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

O procedimento licitatório obedecerá aos dispostos na Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 

alterações posteriores, assim como nas demais normas vigentes aplicáveis ao caso. 

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadorla de Licitações e 

Contratos, localizada no Morro dos Ventos S/N°, Bairro Beira Rio II, Cidade de Parauapebas/PA, a 

partir da publicação deste Aviso, no horário de expediente (das 8h às 14h). 

PARAUAPEBAS - PA, 16 de Junho de 2016. 

RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

Comissão de Licitação 

Presidente 



DE 
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Constantes no Projeto BáSicauExecutivO Anexo ao Edital de 
Convocação. ripo Menor Preço Global. Data: 01/07/2006 as 
06h00 (nora local). Endereço para informações: Trav. Belém, no 
768, Bairro Jardim Europa, Novo Progresso/Pa, fone  (93)  3528-

0151, e-mail: hctanorincwonressosimtrnai ani, itrário de 
atendimento 7h00 as 13h00. 

Eliana Tomás dos Santos 
Presidente da CPI, 

Protocolo 974774 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAGOMINAS 

F EITURA MUNICIPAL
ARAUAPEBAS 

ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

AVISO DE CONTINUIDADE 
CONCORRÊNCIA hi 3120160015EM51 

o Municipio de PAR,AUAPEBAS, através da PREFEI'flJR.A 
MUNICIPAL por Intermédio do Presidente da CPL, abaixo 
subscrito, torna publico que às lonloornin (dez horas) do dia 20 
de Junho de 2.016, dará continuidade à sessão de julgamento, 
referente à CONCORRÊNCIA n. 0  312016-OOISEMSI cujo 

objetivo é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL, 
COM O OBJETIVO DE REVITALIZAR A SINALIZAÇÃO, 
COMPREENDENDO OS BAIRROS CO COMPLEXO ALTAMIR.A, 
E DEMAIS BAIRROS QUE NECESSITEM SINALIZAÇÃO, 
DAS ARFAS COM SINALIZAÇÃO ESPECIFICA, TAIS COMO 
ARFA ESCOLAR, ESTACIONAMENTO PRIVATIVO, LOMBADAS 
E FAIXAS DE TRAVESSIA DE PEDESTRES, NO MUNICÍPIO DE 
PAR.AUAPEBAS, ESTADO DO PARA, na Sala de sessles da 
Comissão de Ucltações localizada no Centro Administrativo da 
Prefeitura Municipal de Paratiapeoas, localizado no Morro dos 
vemos, 5/E.°, Beira Rio II, Parauapebaa ' PA. 

Parauapebat - PA em 15 da Junho de 2.016. 
RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

Comissão de Llctação 
Presidente 

ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAJ°EEAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N 912016.0I4SENSA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio 
da fundo Municipal de Saúde, medienle o (a) Pregoeiro (a) 
devidamente designado (a), torna público que àe 09:00 
horas do dia 30 de Junho de 2016, fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, na Forma PRESENCIAL, tipo menor 
preço, para Registro de Preços para aquisição de materiais de 
consumo odontológicos destinados a atender as necessidades 
dos Contultórion Odontológicos do Miuniciplo de Parauapebas. 

Estado do Pará, de acordo com o que determina a legislação 

v igente, a rea luar- se nau dependências da Coordenadoria de 

Licitações e Contratos. 
O procedimento licitatórlo obedecerá aos dispostos na Lei n 
10.520, de 07 dejulho de 2002, utilizando-se su taldiariamente 

as normas da Lei 1. 0  8.656, de 21 de junto de 1993, e 
alterações posteriores, e demais normas vigentes aplicáveis 

ao caso, 
O Edital e seus anexos encontrara-se à dispoxiçao dos 

interessados na Coordenadoi'ia de Licitações eContratas, 
localizada no Morro dos Ventos, Quadra Especial, 5/N o , Bairro 

Beira Rio II, Cidade de Parauapebas/PA, a partir da putl,caçãt 
deste Aviso, no horário de enpediente (das 8:00h Os 14:0Oh). 

PAR.AUAPEBAS ' PA, 16 de Junho de 2010. 
RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

P reg o e iro( a 
Protocolo 974493 

ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPESAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Na21201e-004SEMDB 

A PREFEIIURA MUNICIPAL DE PARALAPEBAS, por internei

da Secretaria Mu 	pia 1 de Obras, medianle a Comissão de 

Licitação devidamente designada, torna público que às E0:00 

horas do dia IS de Julho de 2016, fará realizar licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, para 
a (o) Contratação de empresa especializada para reforma do 
prédio da derensoria municipal da miuliner, no Municipio de 
paz auaptua, caiado do Pará, de acordo com o que determina 
a legislação vigente, a realizar-se nas dependências da 
Coordenadoria de Licitações e Contratos. 
O procedimento ficitistórso obedecerá aos dispostos na Lei no 
8.666, de 20 de junho de 1993, e seat alterações posteelores, 
assim como nas demais normas vigentes aplicáveis ao caso. 
O Edital e seus anexos enconiram-5e à disposição dos 

Interessados na Coordenadorla de Licitações eContrates, 
localizada no Morro dos Ventos SIM0 , Bairro Beira Rio II, 

Cidade de Paraaapebas/PA, a partir da publicação dente Aviso, 
no horário de expediente (das Oh às 041h). 

PARAU,PEaAS - PA, 06 de junho de 2016. 
RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

Comissão de Licitação 
Presidente 

Protocolo 974495 

Sexta-feirB a  17 DE JUNHO DE 2016 

PREFEITURA, MUNICIPAL DE PARI,IJAPEBAS, localizada no 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/M°, Bairro Neva Rio II, 
Cidade de Parauapebas/PA, a partir da publicação deste Aviso, 
no horário de expediente (das 8:OOE às 14:001 

PARAUAPtBAS ' PA, 16 de Junho de 2016. 
Rodrigo Gonçalves Ribeiro 

P reg o e nt ( a ) 
Protocolo 974794 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÇARRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÇARRA 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Na. 019-2016 - PRAZO DE 
VIGÊNCIA 16.06.2016 A 31.12.2010. 

001E1'O' Aquisição de utensilios domésticos, mobiliáno, 
moveis para escritório, equipamentos de informalica e 
hospitalares, outros materiais perninanenles e maneirais técnicos 

hospitalares, conEorme proposla de aquisição de produto 

n 5  01612.16300011140-01, Ministério da Saúde. Cotação 
Orçamertaria: 2.180, 2.194 e 2.197, Contrataria: Fundo 
Municipal de Saúde, CNPJ: 12.918.271/0000'00, Contratadas: 

Franco Junior Comercio-Me, CNP2: 02.219.339/0001' 
09 OT N. 20160151, valor: 40,406,00; platina Com. De Prod. 
Mcd. hiospilalaren Leda-Me, DSP): 13.535.892/0001J7 Cl' N. 
20160055, valor. 28.989,52; Oislnbuidors F. Barbosa Ltda-Me, 
DSP]: 01.792.1371000 0-42 Cl' N. 20160146, valor: 023.492,00: 
Lidar Telecom Ltda-Mil CNPJ: 10.394.60610001'02 Cl' N. 
20160157, valor 31.730,00. Piçarra - Pá, 16 de junho de 2006. 
Ordenador (a) de despesas, Asa Lucia Ferreira Mirante. 

Protocolo 974603 

PREGÃO PRESENCIAL ri-. 05112016. Obj.: Contratação 
de empresa especializada na prestação de terviços médicos 
hospitalares para a UCI Neo do Hospital Municipal de 
Paragoinlinas. Data da Ab.rtsar.: 2910612016 •5 09:00 hs. 
A retirada do Edital deverá ter efetuada de 0 às 118 e das 04 

- 

	

	Os Eah na tede da PnIP, tito na Rua do Contorno, 1212- Centro, 
onde se realizará o cernaetne. Pgm.: 1710512016. 

PronocOlO 973856 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRIMAVERA 

PREFEI'ruRa MUNICIPAL DE PRIMAVERA-PA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

nATO AVISO DE LIcrrAçÃo 
PREGÃO PRESENCIAL Na 01912016 

Abertura 3010612006 às Bh lhnnário local), na Sala de Reuniões 
da CRI. sito, Av, Gai. Moura Carvalho, s/s Centro -Primavera- PA. 

Objeio: Contratação de empresa especializada no iornec,mento 
de lanches e refeições destinado e Secretaria de Educação e 
Administração de Primavera PA, Conforme Edital, PREGÃO 
PRESENCIAL ATA DE REGISTRO DE PREÇO, tipo MENOR 
PREÇO. Mais informações no fone, (091) 3481'1225 os e-mail 

s.non,lalEurnDflamail coras. 
Vsndson Oliv.ire da Silva 

Pregoeiro 
ESTADO DO PARA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	
Protocolo 974431 

AVISO DE LICITAÇÃO 
o 

coio9l4S9 Proto 	
seatin Fd 	a12016-0O3SEMED 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por Inuermádio . 	__•'_ -. 	-.  
da fundo Municipal de Educaç3o, mediante o (a) Pregoeiro 

(a) devidamente designado li), 	orna público que às I 	 10:00 PREFEITURA MUNICIP.A.L DE PRAINHA 
ESTADO DO PARA 

 
bons do dia 01 de Julho de 2006, fará realizar licitação na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR.AUAPEBAS modalidade PREGÃO, na Forma PRESENCIAL, "p0 Menor 
EXTRATO DE CONTRATO preço, paragistro Re 	de Preços pana prestação de serviços de 

CONTRATO li 20160183 locação aparelhos de radios de comunicação, destinados a 
DO PARÁ ORIGEM: PREGÃO Na •/2016.00ISEMSA atender as neceãs idades da Secretaria Municipal de Educação' 	 ESTADO 

CONTRATANTE, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE SEMED, junto as suas unidades de Ensino e demais setores, 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

DE LICITAÇÃO 
CONTRATADA(O' L C. DA SILVA & CIA LT0A - ME no Munlciplo de Paratiapebas, Estado do Para,, de acordo 	 AVISO 

TOMADA DE PREÇOS Na 00112006 
OBJETO -  prestação de serviços de cofFee break (.te da com o que determina a legislação vigente, a realizar-se nas OBJETO: Constção da 06 (seis) pontes em madeira, tona ru 
manhã, lanches e coqiaeleia) almoço ou jantar, para atender a dependências da Coord enadnria de Licitações e Contratos. rnjrai do município. ABERTURA, 04/07/2016, ão 11:00 horas; 
Conterhncia MunicIpal de Saúde e demais eventos do niuniciplo O procedimento licicatdrio obedecerá aos dispostos na Lei ir. 

AL. 	INFORMAÇÕES: Rodovia PA 419 s/nt, São Sebastião, 
de Parauapebas, estado do Pará 

TOTAL' R$ 102.102,00 (cento e dois mil, cento e dols VALOR 

10,520, dell de Julho de 2002, ucilizando-se subsidiariameste 
n.°8.566, de 21 de junho de 0993. 	

das 06:00 às 12:00 horas; deve ser recolhido uma TAXA de R$: 
da Lei n as normas 	 t5

e 

realsl 

 
alterações posteriores, e demais normas vigentes aplicáveis 	

10,00. Prainha/PA, 1610612016. 
ADALBERTO DOS SANTOS PINHEIRO 

VIGÊNCIA: 15 da Junho de 2016 a 31 de Dezembro de 2016 ao caso. 	 Presidente da CPn. 
DATA DA ASSINATURA: 15 de Junho de 2016 O 	Edita 	e 	seus 	anelos 	ancontram'se 	à 	disposlçho 	dos 

protocolo 974442 
Protocolo 974490 interessados na Coordenadoria de Licitações 6 Contratou da 

{ti'eC Dai,: lesa-fera.' de funil dn2sl&ia 3i 5O 
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lis, sexta-feira, 17 de junho de 2016 

AVISOS DE LICITAÇÃO 

CONCORRÉNCIA N' 312916-06ISEMSI 
('olarinLuidode 

O Municipio de PAIOAUAPEBAS, misvés da PREFEITURA 
MUNICIPAL por iniennédio do Presidente da CPL, daaixo srahsctieo, 

lonca publico que da 101sOOmin ida bom) do dia 20 de Jtaulao de 
2,116, dará cotaliiauidade á sessas de julgamento. referente á CON-

CORRÊNCIA r .e 312016-OIOISEMSI trajo objetivo é o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINA-
LIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL, COM O OBJETIVO DE 
REVITALIZAR A SINALIZAÇÃO, COMPREENDENDO OS 
BAIRROS DO COMPLEXO ALTAMIIOA, E DEMAIS BAIRROS 

QUE NECESSITAREM SINALIZAÇÃO, E DAS ÁREAS COM SI-
NALIZAÇÃO ESPECÍFICA, TAIS COMO ÁREA ESCOLAR, ES-
TACIONAMENTO PRIVATIVO, LOMBADAS E FAIXAS DE 

TRAVESSIA DE PEDESTRES. NO MUNICÍPIO DE PAILAUAPE-
BAS. ESTADO DO PARÁ, em Sala de sessões da Comissão de 

Licitações localizada no Centro Administrativo da  prendam  Sis-

nicipal de Panaapebas, localizado no Mono doa Ventos, sint.', Baila 

Rio II, Paeaasspehas - PA. 

CONCORRÊNCIA 'i' 312010-OGISEMSI 
Cutitiou idade 

O Município de PARAIJAPEBAS. aEaves da PREFEITURA 
MUNICIPAL por ialenxddio do Preaideale da CPL, abaixo ,obscriIo, 

tona publico que ás Itht(hoitr (dez horasl do dia 20 de Junho de 
2.016. dará e ontninaidsde O ses'ie de jslga,,,enlo, referente i CON-

CORRtNCIA n.' 3i20I6-00ISEMSI cujo objetivo é  o  REGISTRO 
DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SINA-
LIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL, COM O OBJETIVO DE 

REVITALIZAR A SINALIZAÇÃO, COMPREENDENDO OS 
BAIRROS DO COMPLEXO ALTAMIRA, E DEMAIS BAIRROS 
QUE NECESSITAREM SINALIZAÇÃO, E DAS ÁREAS COM SI-

NALIZAÇÃO ESPECÍFICA. TAIS COMO ÁREA ESCOLAR, ES-
TACIONAMENTO PRIVATIVO, LOMBADAS E FAIXAS DE 

TRAVESSIA DE PEDESTRES. NO MUNICÍPIO DE PARAUAPE-
BAS, ESTADO DO PARÁ, na Sala de sessões ds Comisaio de 

Licitações locolizaak 50 Cairia Adroiaislrrle.o da P,efeirurx Mu' 

raicipal de Poranzapeloan. localicado 00 Morro dos "nulos, 5/is.', Beira 

Rio II, Parssapcbas- 'A. 

Puraucspcbna-I'A. IS de Junho de 2016. 

PREGÃO PRESENCIAL Ni 1/20I6-003SEMEI2 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por 

inrcrtnrddia da Fendo Municipal de Educação, asedianle o tal Pie-

goeiru (ai devidamerate designlado ai. lona p7blica que is 10:00 
horas da diu 01 de Julho de 2016. fará realizar Imitação na mo-
dalidaale PREGÃO, ra Forma PRESENCIAL. 61)0 menor preço. para 

Registro de Preços pala prestaça,, do lcrvnço, de Iocaçlo aparelhou da 
rádios de comunicaçlo, drsnisado,anleoder as esecesaidudes da Se-
crEana Muaicipal de Edaeaçâo-SEMEO, janto as soas unidades de 
Essino e demais selar,. ao Munricipio de Psraaapebas. Estado de 

Pará., de acoodo com a que delenoisa a IegiolaçOo vi gosto, a realIzar-
se 'as dependências da Ccordernadonia de Licilaçra e Coanrslos, 

O procedimrrelo licilalárro obedecerá nos dispostos na Lei ri' 
10.320, de 17 de julho de 2002, olilizasdo-se subardianamrnle as 

sovInas da Lei a.' 0.666, de 21 de juahn de 0993, e alneroçles 
posleliorea,edãtntals losrmnras vigenles aplicáveis ao caso. 

O Edilaleseus anexos encontram -se à disposição dos lo-
Ieressadal na Coordetasdonia de Licilaçoes e Coslaalos da PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada no Morro dos 

Venlos, Quadra Especial, Sct4'. Baias Seita Ria II. Cidade de Po-
raaaprbas/PA. a punir da publicação deste Aviso, na horário de ex-

pedirnle Idas 6:001, ás 14:0014. 

PREGÃO PRESENCIAL N' 912016-0I45EMSA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. por 

irterruddiu ds Faado Msarniok,al de Saude, niedisair o la) Ptegoetro 
e) devidanrsercte designado tal, lons psiblrco que da 09:00 berna do 

dia 30 de Junte de 2016, fart realizar liciraçao na modalidade PRE-
OÁO, na Forma PRESENCIAL, tipo menor preço, pais Registra de 
Peeçm paro aquisição de matenais de c055smo odontológicos de,-
iiaados aaleoder as necessidades dos Conaahónios Odontológicos do 

Msaicipio de Parnuapebas. Estado do Porá, de acordo cosas o que 
detcnrinna a legislaria viReante. a realizar-se nas dependências da 

Coordenadonia de Licitações e CusaEatos 

O procedilaneinro licinstdnia deedreená aos dlqsosloa na Lei oa 

10520, de 17 de julho d, 2002, ulillzarado-se suhxidialiamenln as 

normas da Lei e. 1.666, de 21 de junho de 1993, e altersçôc' 

poslcriorex, e dasais Ilonixas vtgeoles apltchs'en ao nas. 
O Editei e suna vneaOs encoao,inr-se d disposiçio doa In-

teressados na Coordersadonia de Lrcilaçõea e ConIlalos, localizado no 

Moiro dos Ventos. Quadra Especial. SW. Bairro Beira Rio II, Cidade 
de Paraisapebas'PA, a punir da publicação deste Aviao, no horário de 

expediente (das 8:00), às 4:0010. 

TOMADA DE PREÇOS Na 112e16-004SEMOB 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por 

iniesinrddio da Secretaria Msaicipal de Obras. ,oediaale a Corarsssao 

de Licitaçlo desidamenre designada, lonas plico que ás 10:00 horas 

do di' 05 de Jrallro de 2016, fori realizar lizinaçia na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, do Irpo menor preço, pata a(a) Conuuaraçto 

de empresa especializada para reforrssa do prédio da defensooa mas. 

ricipal da mulher. no Miuntcipio de Parauapebas, ralado do Pará, de 
acordo com o que drlenalisa a Iroislaçlo vigente, a realizar-se nas 

dependências da Coordenadona de Licileções e Contratos. 
O procedioaenio licilatlolo obedecerá aos diaposios ias Lei a' 

1.666. de 21 de junho do 1993, e suas alteracoes poslenoren, assim 

como nos demais sonatas vigeistes aplicáveis ao caso, 
O Edital e seus anexos ereattmrn-ue á disposição dos is-

tereosades aia Coordenadores de Licitações e Coatrxtcs. localizada ao 

Morro dos Ventos 5,74', Bairro Brins Rio II, Cidade de Paraua-

pebaspA, a partir da publicação deus Aviso, no horário der'-  

pedierte Idas (h ás I4hl. 

PARAUAPEBAS-PA. 16 de Junho da 21116. 
RODRIGO GONÇALVES RIBEIRO 

Prcsidrn:c Ju Cr,ntriusão dc Lrcitaçàt 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA 

EXTRATO DE CONTRATO 

TOMADA DE PREÇO N' 01/2016 
CONTRATO no 20160109, \Man Olohal lOS 499 975,92 Cooteseanre: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA - Coslralado: A. DA 

5, DESSA J'JNIOR & CIA. LEOA - ME, CNPJ n° 12,941.481,10001- 

19, Ohjrto:  Consumação de empresa pare execução de obras: Cais de 

srsimso, reforço trspicheecoasrruçao de una rampa) tia Via da Telha 

- Peimavera-PA. Vigisciar 23/0512016031/1012016. assinatura 27 de 

Maio de 2016. 
CLEUMA MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA 

Prefeila Miueictptl de Primavera -PA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO me' 1120h 

Nas lentos do relatório final apreseslado peta Comissão Pnrtrmsrstr 

de Licimtçào e observado o parecer da Assessoala Jsoidrua, referente 

ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 201303712015. que objoiro: 
Caottataçao de empresa pala exrcaçao de obras: Cais de arrimo. 

reforço aapirheecotastmçao de uma taaipal ta Via da Telha 
Ptimaaets-PA. HOMOLOGO acnrresrasodesre peocedameato licita-

uórioeo seu objeto a licitaste vencerei A DA S. DESSA JI.JNIOR 

& CIA. LTDA - ME, CNPI r° 12 941.481M91-19. Valor globol RI 

499.975,12, 

CLEUMA MARIA BEZERRA DE OLIVEIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N' 1912006 

Abetniarx 30/06/2016 às 8h thordnu local), na Sala de Reuniões da 
CPL sino, As. Gal. Moura Carvalho. x'n Centra-Pnimavem-PA. Ob-
jeta: Coruralaçao de emprees espeoialisadn no fornecimento de lan-

ches e refeições destinado aSecrerana de Educação e Adinialomraçio 
de Pnimavera-PA. Confoosne Ediesl, PREGÃO PRESENCIAL ATA 

DE REGISTRO DE PREÇO, tifo MENOR PREÇO. Maio infor-
mações no fone: (0911 3401-1220 ose-nsoil sctordelicila-

cuopmptigtnatI.ron 

VANOSON OLIVEIRA DA SILVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON DO PARÁ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 5 912015-037 

O Fundo Municipal de Salde de Rondou de Pará, aEavdu da 
CPL, loras Público que reslizsod Iteitaçio na Modalidade Pagas 

Pnesrtc isl, tipo Menor Faça: 
Objeno: Aquisição de gás uuigér'odestitssdos a acender ao 

hospital Maaicipat. Abenmuoa. 30/06/2016, Hotádo: As 09:00015 

PREGÃO PRESENCIAL N' 8/1115-030 

Objeto: Serviços prestados na msaaltesção pçevestiva crer-
ativa em siorma de rosdccionsdores de a, desttnados su Funda 

Municipal de Saúde. Aloerttaa: 04/07/2016. Ilooitia: As 09:00115. 

OBS: Local - sala de reuniões da CPL. Os tonais escal anexos 
entoortrxm-se a disposição nu SaIs da CPL, a petttr da parbltruçao 

deste sai ao. Isfonn,açneu no toL u94-3326-1394. E-mail: uplreodor-

dopanaNlyalaoa core. br. 

Roedor do Pala PÁ. 16 dc junho dc 2014 
MARIA DE FÁTIMA O. MARINHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 5' 912016-130605 

Objeto: Contestação do empreus especializada en serviços de 

radiodifusão sornas, trsnsmissao de insfttnnalivose tsserções, di'AuI-
gs'do os lrabalhoo da Prefeilues Municipal, ocre tbenura maruada 
pare o dia 30/%'201 6, ha 09h10. Edital e infomiações: Por feitura 
Maaicipal, Av. Santa Mono, no 01, Praça da Marriz, UnirIa Cestru, 

CEP: 60.731-000, Santa Maria do Pail/Pa, to hordno de 00h00 Is 
13h00. de ueg. a searov ou polo fone: 91) 11470139, 

Banir Munis do Pms-Pa. ad dc junho dc 7016 

RAIMUNOA DE C. PEREIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

Seguado Termo Aditivo do Conrralo nt'I64i2014. decorrente da Coo-

condrcia Publics na001/2014. Partes Municipio de SantardrsiTU' 

PAIO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDi leal, por objetivo 
elremr a cláusula II do Caatralo, de acordo cosia o Amiga Ao. 57, 
Inciso II, §1° da Lei 0.666/9) e altenaçõea pos:eriorrs. Pronogaçan de 
Ptszo a cercar da 02/0312016 a 02/10(2016. 

Tercetro Terreno Mi laco do Conl,alo n'I IIi20I4, decorrente da Core 
contrarie Pública "0412/2014. Panes'. Município da SaslardaniTU. 
PAIO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-EPP. teor par objetivo 

alterar a chassIs II da CoanDato, de acordo csm o Anigo Ar. 57, II 
inciso Vi. da Lei 8666/93 e alterações posteriores. Protrogaçao de 
lntszo  a cortar de 19/06/2016 a 19,0812016. 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 151' 912816-SENIAP 

Objeto: Aquisição do bambas nubmetasuFabnraçno Natio-

nal com manutenção e rebobirnngests. Dolo de Abertura: 04 de julho de 

2016 Os 091n00. O Edi t e  l e inl'onsraçõcs paderao ser obtidos na SEM-

PLAN, no horário de 08:00 ia 1400 lis , pelo lelefore 2101 -555e ou 

pelo sito'. santsren.po.gov.br  

PREGÃO PRESENCIAL N' 10/201 6-SEMAI' 

Objeto: Conrrataçlo de cteapreos especializada em arrviçou de 

pialsoea. Dure de Ahmnare: 05 de julho de 2016 Is 09h00. O Edital 
informações poderio ser detidos na SEMPLAN, eu horário de 00:00 
is 14:00 hs, pelo telefone 2101-5530 ou pelo 'Ole: saab-

rnntpa.gov.hr . 

SmlErdn, lá de junho de 20 ló 
ROBERTO CESAR LAVOR DOS SANTOS 
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